
-República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO_ CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLI - N• 50 CAPITAL FEDERAL SÁBADO, 17 DE MAIODE 1986 

SENADO FEDERAL 
Faço sáber qué o Senado -Federal apr~vou, nos termos do art. 42, incisÓ VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 2• 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 63, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paranaguá, Estado do Paraná, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 965.435,90 (novecentos e sessentu e cinco mil, quatrocentos e trinta e cinco cruzados e noventa centavos). 

Art. I• 10 a Prefeitura Municipal de Paranaguá, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crêdito no valor de Cz$ 965.435,90 (novêcentos e 
sessenta e cinco mil, quatrocentos e trinta e cinco cruzados e nover~ta centavos), correspondente a 35.093,36 Obrigações Reajus­
tãveis do Tesouro Nacional_:_ ORTN, cottsiderado o valor.nominal da ORTN de Cr$ 27.510,50, vigente em fevereiro de 1985, · 
junto à Caixa Econômica Federal, esta .na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nada à aquisição de eqtüpamentos para coleta de lixo, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. · 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor- na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 16 de maio de 1986. -Passos Pôrto, Presidente, em exercício. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 2•­
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 64, DE 1986 

Autoriza o Govern~ -do Estado. de Santa Catarina a realizar operação de empréstimo externo no valor de 
DM IO.OóO.OOO,OO (dez milhÕes de marcos alemães), destinada ao programa de saneam.ento básico daquele Estado. 

" Art. I• É o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor de J?M 10.000:000,00 (dez milhões de marcos alemães), ou o equivalente ern outras moedas, de 
principal, junto a grupo finanCiador a ser indicado sob a _orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil,. des-
tinada a financiar o programa de saneamento básico daquele Estado. - . .. . - -

Art. 2• A operação realizar-se-6. nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a serefetuado pelo-Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Centrarao Brasil, nos ter­
mos do artigo I•, item 11, do Decreto n• 74.157, de6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências· dos órgãos encarregados 
da execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, as disposições da Lei Estadual n• 6.515, de 29 de. 
maio de 1985;-autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de SI!~ publicação. _ . 
Senado Federal, em 16 de maio de--1986. __:_ Passos PÔrto, Presidente, em exercício . 

.;;i.'---~ -- ---

Faço saber que o SenadoFederal aprovou; e·eú; Passos Pôrto, 2• Vice-Presidente, no exercício. da Presidência, nos ter-
mos do art. 52, item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte , ., ~ 
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· "RESOLUÇÃO N;65, ·nE 1986~ 

Cz$ 92.00 

Cz$ 46,00 

Modifica a redação ·da Resolução n• 120;de 5 de dezembro de 1984, do Senado Federal, que autoriza o Go~ 
verno d~ Estado da.Paraíba a realizar operação de empréstimo externo no ·valor de USS 15,100,ooo;oo (quinze mi­
lhões e cem mil dólares americanos), destinada à liquidação dos compromissos existentes e vencíveis em 1984 e 1985. 

Art. I• O artigo I• da Resolução n• 120, de 5 de dezembro de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. I• . É o Çio",ernQc\o Estadg da Paraíba autorliadoa ~Calizar, com a ga,rantia da União, uma ope­
ração de empréstimo extérno no 'vaÍor de ÜS$ 15;_100,000.00 (quinze milhões e cem mil dólares americanos) ou o 
equivalente em <;mtras inoegas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado~ destinada à liquidação de 
comprOmissos exter·nos jâ exist~u.~es_~ vencíVeis em 198~..'' -

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 16 de maio de 1986 . ....: Passos Pôrto, Presidente, em exercício. 

I- ATA DA 4• REUNIÃO, EM 16 DE MAIO 
DE 19M 

1.1 - ABERTURA 

1.1.1 - Comunicaçio da Presidência 

Inexistência de quorum para abertura da sessão. 

1.1.2 - Designaçiio da Ordem do Dia da pr6xlmÍt. 
sessão 

1.2 -ENCERRAMENTO 

2- EXPEDIENTE DESPACHADO 

2..1.1 - Mensagens do Senhor PresideDte dâ Re­
pública 

- N's 117 e li8/86 (n's 148 e 152/86, n• origem), 
restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

2.1.2- Pareceres encaminhados i\ Mesa 

2..1.3 - Leitura de Resolução 

.. ,..-. 

' 

SUMÁRIO 

N9 62}86? que prorroga por 180 dias o prazo con-
- . :cedido à Camís_s_ão Parlamentar Q.~ Inquérito criada 

pela Resolução it'l' 1/85,- destinada a apurai ifre8Uhi.-­
ridades no transporte marítimo brasileiro e estaleiros 
naciOnais. ~ - -

-2..1.4- Leitura de projeto 

:..._ ProJeto de I;ei do Senado n9 100/8~. de autoria 
-do Sr. Senador Aloysio Chaves, que estende às re­
giões do Baixo Amazonas, Xingu C Tapajós os be­

- _qefícios fiscais concedidos às âreas da Amazônia Oci-
- dental._ 

2.1.5 - Requerimentos 

- N9 94/86, de autoria do Sr. Senador _Alberto Sil­
va, sÓlicitã.ndo ~ tramitàção con.iunta do Projeto de 
Lei da Câmara n9 49/83 e_o Projeto de Lei.do Senado 
"' 118/83. 

- N9 95/86, de autOria do Sr. Seilador Lenoii­
Vargits, solicitando a inclusão, em Ordem do Dia, do 
Projeto de ,Resolução n\' 16/85? de sua autoria e de 
outros Srs. Senadores. - · 

·~ 

2.1.6- Comunicação 

- --Do.Sr. Senador P.assos Pôrto, referente i\ sua fi­
liação ao Paftido do Movimento Democrâtico Brasi­
leir.o, em virtude de sua candidatura a Vice­
Governador do Estado _9.e Sergipe. ~ 

3 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SES­
SOI!S ANTERIORES 

Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão 
de 29-4-86. " · -

Do Sr. Murilo Badaró, pronunciado na sessão de 
. 13-5-86. 

.. 4- ATAS DE COMISS()ES 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-
DOS . 

7 = COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

., - ... ·_:,I;· 
- ..,..--:·~ ... 

: 
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Ata Reunião, em 16 de maio de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. JoséJ!ragellí 

ÃS 14 HORAS E 30 MINVTOS-;A.CHAM-SE PRE-
SENTES(fS SRS. SENADORES:. -

- Eunice Michiles ---Raimundo Parente- Aloysio 
Chaves- Gabríel Hermes- Hélio GUeiros- AleXan­
dre Cos_ta- Carlos Alberto- Moacyr Duarte- Mar­
tins Filho- Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcante­
Passos Pôrto - Lomanto Júriior - Jarriil Haddad -
Mauro Borges- _José FrageiJi- Lenoir_ Vargas- Oc-
távio Cardoso. - -

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- A list~ de pre­
sença acusa o cómparecimentO -o.e.l8 ·sr-s. SenadOres. En­
tretanto, não hã, em plenârio, o .. qtfotum" míniin-o in­
dispensável para a abertura da sessão. 

Nos termos do§ 29 do art. 180 do Regimento Interno, 
o Expediente que·se encontra sobre a mesa serâ despaw 
chado pela Presidência, independentemente _de leituia. 

Nestas condições, vou ence-rrar a preseiffe reunião, de­
signando para a sessão ordinâiia dC amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lçi d_a_Câmaw 
ra n9 10, de 1981 (n\l 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da previdência social, tenw 
do 

PARECERES FA VORÂ V EIS, sob n•s 354 e 355, de . 
1981, das Comissões: ~- -~ -

-de Legislação Social; e 
-de Finanças. 

2 

Votação,_ em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câmaw 
ra n\l 84, de 1981 (n~' 3.464/80, na Casa de origem), que 
institui o "Dia Nacional deCoinbate aO Fumo", tendo 

PARECERES, sob n•s 1.191, de 1981,461 e 462, de 
19&5, das Comissões: - ~ 

-de Saúde - l~' Pronm~ciamento: favorável; 21' Pro­
nunciamento: favorável à Emenda n9 1, de Plenário;_ 

-de Constituicão e Justic&t favorável ao Projeto e- à 
Emenda n~' I, de Plenário. -

3 

Votação, em turno único, do Pr_ojeto de -Lei d~ Câmaw 
r a n9 ~28, de 1982 (n9 I .f!J6j79, na Casa de odgeln), que 
permtte a impetração de mandado de seg_urança contra 
atos de autoridade do ensino particular, de qualquer 
grau, tendo 

PARECERES, sob n•s 878, de 1982 e 1.059, de 1985, 
da Comissão:· 

-de Constituição e Justiça~ l~' Pronunciamento: favo­
rável; 29 Pronunciamento: pela constitucionaliàade-ejuri~ 
dicidade da Emenda n~'" I, de Plenário._ _ 

4 

Votação, em turno úriico, do PrOjeto de Le"i da Câma­
ra oi' 69, de 1981 (n~' 8I6/79, -na Casa de origem), quedá 
nova redação ao art. I to da Lei n~' 5. I08, de 21 Ge se­
tembro de 1966 _-Código Nacional de Trânsito, deter- -
minando o pagamento, pelo infrator, de multa de trânsiw 
to de sua responsabilidade,_ tendo 

PARECERES, sob n9s 8~_E -~4~ de !~8~, -~as Comisw 
sões: 

-de Transportes, Comunicações e ObfaS PúblicãS, fa­
vorável; e 

-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Sena­
dores Passos Pôrto e José LinL 

5 

Votação, em turno único, ·do Projeto. de Lei ·da Câma­
ra n"' 71, de 1981 (n~' 81/79, na Casa de origem), que mo-

· diliel:l a redação çiO caput do art. 71' da Lei n9 4.380, de 21 
de agosto de 1964, q_ue instituí o sistema financeiro para 

-:- aquisição de c~_sa própria, tendo 
-PARECERES, sob n9s 1.055 _e_ 1.056, de 1983, das Co-

miSsões: 
-de Econoinia, favorável; e 
--de FinãnçaS, favorável, com Emenda que ªpres_enta 

de n~' 1-CF. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 85, de 1~8 I (n~ 3.652/80, na Casa de origem), que 

-- ~- ãllera disposWVos da Lei n~' 6.537, de I9 de junho de 
'-1978, dispondo sobre os Conselhos Federal e RegiOnais 

de Economia, tendo 
PARECERES, sob n~'s 72 e 73, de 1983, das Comis~ 

sões: 
-:-~-d~_~gislaçio Social, favorável; e 
-de Constituição e Justiça, (exame solicitado em Ple-

nâriofPela con:Sütucionalidade e ju_ridícidade.-

7 

Votação,..em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra fll' 104, de 1979 (n~' 3.923/77, na casa de origem), que 
especifica condições para inscrição e registro de embar­
cações, tendo 

PAR-ECEil. FAVORÁVEL, sob n' 175, de 1981, da 
Comissão: · 

..,.... de TransPortes, Comuni~ções e Obras Públicas. 

8 

__ Votação, et11 turno qnico, do Projeto de Lei da Câma­
-ra n~' 196, de 1984 _{Il9 2.736/83, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a alienação de imóveis pertencentes aos mu­
nicípios e dá outras providências, tendo 

.PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.215 e 1.216, 
~de 1985, das Comissões: _ 

-de ConstituiÇâa:--e Justiça; e-
- de Municípios. 

9 

VotaçãO,_ em turno únicO. do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 187, de 19$5 (n~' 4.967/85, na Casa de origem), de 
iníciativa do- SenhOr. Presidente da Repú_blica, que fixa 

__ valores de_retribuiç!!_o da. Categoria Funciõnal d~e Biomé:- -
dica e dá outras providênciãs, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nós 200 e 20I,cife 
I986, da~ Comissões·_ 

- de ServiÇo Públi<:o Ci~il; e 
- de Finanças. 

lO 
Vo"taçãO, em tu"fnó- úti'ico, dO--R~q~éríineiito -n9·g·6; de-

-~_1986, de autoria do Seilador Marcondes Gadelha, solici­
tando, nos termos do art. 76, dQ Regime_ntQ_ Interno, a 
criação de urn'!., coi!JissàO especial, __composta de 5 
membros, f?ara, no prazo df:-50 días~ estudar e_apresentar 

--:-soluçõeS sobre.proble~as atuais de sai.íde públicã, tendo 
PARECER ORAL, favor:ável, proferido em Plenário, 

da Comissão de Saúde. 

li 

(A.itigO- 239,_ InciSo VI, do Regimento -Interno) 

Votação, em turno único, do Requeiimento n~'-92, de 
--= I986, de autoria do Senador Nelson Carneiro, solicitao-

.:: do, atravé_s-_do Ministêrio da Inçfj.stria e_dQ CQmércio, 
lllfó-rmãÇões à Superintendência de Seguros P-!"ivados­
SUSEP, acerca da interrupção havida nas atiVidades de 
empr-es~s de pre~'idência privada e conseqUe11tes proviw 
dências porventura tomadas visando à defesã. dos assa~ 
ciados dessas entidades. 

12 

~Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sew 
nado n9 4, de 1984, de autoria do_S.enador Carlos- Chia-

relli, que introduz alterações no art. 17 da Lei n~' 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, para dispor sobre indeni­
Z<lção dos_ aposentados. espontaneamente e que conta­
vám mais-de dez anos de serviço na mesma empresa an­
ter_iormente a setembro de 1966, tendo 

___ PARECERES, sob -nYs 584 e 585,~ de 1985, das Comis­
sões; 

- d_e CoJJstituição-_e _Justiça, pela constitucíonal_idade, 
-juridicíd80C e, -nõfliêríto favorável; e 

-de Legislação Social, favorável. 

13 

Votação, em p~im~iro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 143, de 1985, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que revoga dísposiçâo do Oecret9-lei n9 1.910, de 29 
de dezembro de I981, tendo __ 

PARECERES, sob n9s 279- a 28t;-de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, peta constitucional.idade, 
juridicidade e, no mérito favorável; e 

-de Legislação Social e de Fmanças, fav_orâveis. 

14 

Votação, em prtmeíro" turno, do Projeto de Lei do Sew 
nado n9 46, de_ 1985, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que introduz modificações no CóCiigo Penal, com 
vistas a .ampliar a imunidade penal do advogado no 
exercício de sua atividade postulatória -judicial, tcbndo 

PARECER, sob n~' 206, de 1986, da ComisSão-; 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no mérito favorável. 

- 15 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. I95, l, do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 151 ,de 1985, de autoria do .Senador Jutahy Ma­
galhães, que disPõe sobre a édíção de decretos se_cretos, e 

. dá outras providências, tendo _ _ _ __ _ _____ -

. PA,R~CERES, sob,nl' ~T~, de I986, e oral, pr_ofe"rido 
em Plenário, das Coffiissões: · 
- --:de_ Coristituiçil~ e Justiça, favorável, nos teáiiOs de 
substitutivo que oferec_e; _e 

....,.. de SegUrança Na~i~nal, -contrâfiQ_ ao Projeto- .e ao 
Substítutivo. 

-- 16 

Votação, ém primelrõTUi=tlo, do Pr-ojeto de Lei dO Se­
nado n~" 242, de 1984, de autoria do Senador João Lobo, 
que dã nova redação ao art. 79, da Lei" n9 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, que "fixa as diretrizes e bases para o en-
sino_ de:~l9 e 211 -gr3us'', -tendO- - _ 

- PARECEIÜS, sob n•i 872 e 873, de 1985, das Comis-
~sões: ----

-de Constitui"çiio e Justiça, pela cotlstitucionalidad.e e 
j_uridjcidade; e _ _ _ _ __ 

--:.:..de E-ducação e CultUra, fav'orável, com Emenda" que 
apresenta de n9 I - CEC 

17 

-Discussão, em turno ~único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~'_l97, de 1984 (~Y 953/83, na casa deoiigemJ, que 
lrlstHUi. õ Progiama Naciohal do Milho- PRO MILHO, 
e determina outras, providências, tendo -- -

PARECERES_, sob n~'s 747 e 748, de 1985, das Comis­
s6cs: 

-de Agric_Ulfufa~--~ã-vor.!vCI; e 
-de Economia, favorável, com Emendas que apresen-

ta de ni'S I e 2-CE: 
(Dependendo da votação do Requerimento n~' 93, de 

!986, de autoria do Senador João Lobo, de adiamento 
. du ~iscussào p~_a_g_ dia 12 Q,_e JunhQ.,__Próximof 

~-o .SR. PRESIDENTE (iasé Fragelú) ::.._ Está encerra­
da _c<:t reunião~ 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 50 minutos.) 
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EXPEDIENTE DESPACHADO /'IOSiÉR~[OS IJO 
§ 2• DO ART. I80 DO REGIMENTO INTERNO. 

MENSAGENS DO PRESIDENTE D~ REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de- Lei sancionados: 
Nl' Il7/86.(n~'l48/86, na origem), de 13 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei do Senado Il~' 246/~_5_-:--.DF, 
que altera a Lei n~'7.289, de 18 de de~embro de 198~, que 
dispõe sobre o Estatuto dos PoliCiRTs. Militares da Polícia 
Militar do Di.strito. f_ederal, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n~' 7.475, de 13 de 
maio de 1986.) __ ____ _ __ _ . ~-- ____ _ 

Nl' 118/86 (n"' 152/86, na orige-m), de l5_do c~mmte, 
referente ao Projeto de Lei da Qimaf_~ ·n., 22, de_I982_(n~' 
3.012/76, na Casa de origem), que dã nov·a redação ao 
art. 242 da Lei n~' 4. 737, de 15 de julho de 1965, que "ins-
titui o ·código Eleitoial". . - _ 

(Projet_o que se transformou na Lêi n•í!"7.476,-de 15 de 
maio de 1986.) - - - -

PARECERES 

PARECERES 
N•s 387 e 388, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câma,. n'1 74 de 1985 
(n'i' 3.362-B, de 1984, na origem) que ~~dá nova re-­
daçio ao art. 14 do Decreto-lei nv 538, de 7 de julho 
de 1938, que organizA o Conselho Nadonal do Pe­
tróleo, define suas atribuições e dá outras providêg.. 
cias". 

PARECER N• 387, DE 1986 
I' ~ . 

D~ Comissão de Minas e Energia 

Relator: Senador César Cals 

Após aprovação pelo Plenãrio d3. Cârriara dos Depu~· 
tados, em 27-6-85, foi submetido à apreciação da COmis-· 
são de Minas e Energia do Senado Federa], o ProjeiOâe 
Lei n~> 3362/84 daquela CaSa, que altera a redação do 
artigo 14 do_J?ecreto-lei'n~> 538, de 7-7-38, para perinitir 
que esteja Sempre atualizado o valor limite das multas a 
serem impostas pelo Conselho Nacional do Petróleo. 

De acordo com o artigo 14 do Decreto-lei 538, o _Con­
selho Nacional do Petr-óleo foi autorizado a aplicai mul­
tas de_ até 500:000$000 por iilfração. PosteríonriCiite, 
como resulta~o da Lei n' 4.357, effi-seti ·arti&O 9": fico_u 
estabelecido que "as multas .. L serão anualmente atuali­
zadas por decreto do Poder Executivo, mediante apli- -
cação dos coeficienteS de cori'eção- iiioni:táfía::~·-

Ocorre que O Poder Executivo, nO -intuitO de evitar a 
edição anual de decretos para ·c_orrigir o liniifC de multas, 
jã transformOu em Q_RTN, pelo Decreto ri9_80:580, de 
19-10-77, os valores das multas contidas no Decreto n'~ 
4.071, de 12-5-39~ Faltaria, agora, Procedef:.se ~ niesm-a 
atualização do _valor contido na Lei 4:357 _Para-esse fim, 
foi eriviã.da aOl::Ongressõ- Nacioriãl a -M:ensãgem n' 
102/84, encamiõhando anteprojeto de Lei substituindo o 
valor de 500:000$000 pelo de 5.000 OR1N_(cinc()_ mil 
Obrigações Reajustâveis do TesoUro N~ú::ion:ál)~jã ·apro­
vado pela Câmara como Projeto de Lei da- Câinara · n'~ 
.3.362/84. - - -~ --

A incorporãçãO á lei de mecanism·o-qUe ffiantêni Sem­
pre atualizados valores mOrietãriOs êiriiCiafiva louváVel e -
oportuna, po~s evita ã -erosão dos valorês, pC:la inflação e­
a necessidade de Constantes reajusteS feítoS àleg!sliÇàOL 

Por esa razão, opinarriõs pela aprov~ção, no senadO,_ 
, do Projeto de Lei n'i' 3.362L84. __ _ _ ~ -~ 

Sala das Confissões, em 20 de novembro de 1985._­
Aibano Franco, Presidente - César Cals, Relato~ --­
Gabriel Hermes --Luiz Cavalcante ~Alberto Silvâ~ 

PARECER N• 388, DE 1986 

D~ COmissão de FinaOçi:s 

RelAtor: Senador Marcelo Miranda 

Nos termos do a_rtigo 51 da CQn~tituiç~o Feder?-l, o 
Senhor Presidente da República -submete à aprecfãÇão_ 
do Congresso Nacional projeto Qe Lei que .. dá nova re-·· 
dação ao artigo~f4 do Decreto:.lei Q'i' 538, d_e_7 de julho de 
1938", ao mesmo tempo em que lhe acrescenta par4grafo 
único. 

___ A modifiCaÇão introduzida refere--se à _atualização das 
ffiuitãS que o- COnselho-Nadonif de Petróleo pode im-

- por, as quais teriam o -seu limite rnâXlmO_---:flxãdo em 
ORTN (até 5.000) e não mais em "mi] réis': __ 
(500:000SOOO). -

Quanto ao parãgrafo acrescido, dii ele tespeito a ma~ 
téria i:::óntábil~orçamentária, dispondo que .. o produto 
da arrecadação das multas previstas neste artigo será re­

-colhido à conta do Tesouro·Na.cional, com_o receita orça­
mentária da União", 

Aprovado na Câri:lara dos Deputados, onde recebeu 
parecer favorável nas Comissões de CQnstitu.lção e. Jus­
tiça, de Minas e Energia e de Finanças, vem agora à revi­
são do Senado, na forma da_ que dispõe o artigo 58 da 
Con-slftuição Federal. 

No âmbito desta Comi.!!São, onde or_a é. estudado o_ 
Projeto, cabe analisá-lo sob o aspecto financeiro, face ao 
que dispõe o arti,&o 108 do RegimentO Interno do Sena­

-do. 
Como justificativa- da proposição ora em exame, fõr 

posto em foco o modo como vem sendo feita a atuali­
r.tção da multa em "'mil réis", prevista nci art1go 14 que 
se deseja alterar, 

Inicialmente, antes da introdução da siste:mática de 
-correções monetáriaS, houve a regulamentação do .citado 
artigo 14, feita com o Decieto n9 4.071, de 1939, no qual 
ficaram definidas as infrãções puníveis pelo CNP, assim 
como as respectivas mültas.a aplicar, estas dentro do li­
inite geral do dito artigo 14. 

Quando surgiu a autorização para atualização de mul­
tas, o primeiro diploma legal que se baixou para corrigir 

_ os valore:s das multa$_ ªfetas_ ao Ç~P foí ,o Dpcre~o n'i' 
60.571, de 19-67,' no q'ua1 atuãlizar:im:.se-nãO Só" as rililltas 

.,; previstas no regulamento (Decreto n' 4.071/39) como, 
-também, o teto e· a matriz geral para todas as multas im­
puníveis pelo CNP, na forma do artigo 14 ora em refor­
mulação. 1 

Nesse mesmo Decreto n' 60.577 f67, acrescentou-se 
in ais Um tipo de infração punível pelo CNP, com fixaÇão 
da respectiva multa, conforme consta do seu artigo 3'1,­
verbis: -- - ~ - - _ _ -- • 

"'Art. _3, Fica a_crescentado ao artigo 15 do De­
- ereto n' 4.071, de 12 de maio de 1939, o ítem X 
(dez), com a seguinte redação: - - _ 

-.. X- aos que deixarem de cumprir as normas le­
gais relativas ao abastecimento nacional de pe­
tróleo, bem como as resoluções e_ decisões do Conse­
lho Nacional do Petróleo, serão aplicadas as multas, 
de NCrS 2.320,30 (dois mil trezentos e vinte cruzei­

-ros novos e trinta centavos) a NCrS 23.203,00 (vinte 
e três mil duzentos e três cru~eiros novos)". 

O dispositivo transcrito conlplementava o rOI de mul­
tasConiido--no regul:ámento baix~çJo com o-P~reto_ n'i' 

~ _4.f.F I, df!) ?}9,. _P_~s. Aado_SC!J. ~?lbrt_~ genêrl_~·J?unindo 
_qualquer infração contra- o_ abas!eCimen_to _-n~ci'?J!al de 
:Petróleo Ol:l contra os at~ do ÇNP~ t_tão fi_~õU riiãis in­
fração nenhuma a ser descrita e sancionada com a com­
petente multa: as que não coubessem nas 9 primeiras 
classes. do De_creto n'i' 4 .. 071/39, cCftamerite_ficariam en­
quadrádas na n'i' 10 C:O.tào acrescentada, de aniplitude 
muil_~ __ gfà9de. _ _ _- ~ _ -~0 ~ _ • 

Nos anOs subse_qliente_s, o Poder _Exeçutivo_cq_n~il!uou 
~ P~o-~d-e!:).-aiu~Iiz~_~o-<!e multas, _CO.!P~ lh~_!'~5Ul_t~vi o 
artigo 9' da Lei _nv 4.357, de 1964._ Nesse sentido foram 
baixadOs_ O:s- ·D;Creios n's 62,982[68, 65_.191/_69, 
'6üiõj7i, 1o:tso;i2, 72.190/73, 73.iíi8/74, 77.02fl176 e 
79.550}77, todos_ com a mesma~tr1,1tura do d'!'~eto rela­
_tiVo ã prinieira atuaJização, acima referido (Decreto n~> 
60.571). 

- ~Em todos os decretos acima atualizavam~se tanto as 
multas efetiyas a serem_ aplicaáas nO âmbito do CNP, na 
forma do Regulã:mento, como iambém; o teto imposto 
pelo artigo 14, acima do qual não poderiam eles se esten­
der. As d·uas atualizações, feitas paralelamente, parecia, 
indicar que _o regulamento estava sendo benigno, pois 
podendo aplicar multas bem maiores (conforme lhe fa­
cultava o artigo 14 do DL 538/39, atualizado no mesmo 
alo) estava, na realidade, utilizando valores bem meno­

- res, com-o se via-da atualizã.ção baixada. 

Todã.via, em outubro de 1977, abandonou-se a__s_iste-_ 
_m_ãíica de atualização das multas ano a atío, recomend.a­
da- Pdo artiio l}'i' da Lei n' 4.357, de-1964: Optou-se por 

- faz~-la u~a só v~Lem lugar de ex~t~-la todo ano: para 
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tanto, bastou _estipular aS multas em QRTN no dec:r~to 
atualizador e não mais em cruzeiros comO vinha sendo 
feito. Baixou~se.,- neSse sentido, o Decreto n'i' 80.580, de 
12_d~ outubro de 1971, no qual todas as multas constan-

- íes do Decreto n'~ 4.071, de 1939, foram traduzídas para 
ORTN. 
---Assim,-daí em dian-te toda e qualquer multa possível 
no âmbito do CNP deixaria de necessitar de atualização 
anual, pois que esta decorreria automaticamente do fato 
de estarem as mesmas expressas em ORTN e não mais 
em termos de cruzeiros consumidos pela inflação anual. 
- Com tal procedimento, porêm, surgiu distorção ines­

perada, ou seja, o Decreto n'i' 80.580, corrigiu, em de(ini­
tivo, todas as multas possíveis., porém deixou de atuali­
zar o teto geral a que ditas multas estão sujeitaS segutido 

-~ Q~irt_._l~ do Decreto-lei n! 538'/38, te'to este .. QUe, peta-últi­
ma correçãO, feitã. através dO Decreto n'i' 79.550/77, atin­
gia o Valor de CrS 1.297.780. 

Dia!lte d.e _t_al quadro, chegãvamos a absurdos do se­
guint~ tipo: certa infração é punida no regulamento com 
ã multa_de 1000 ORlN, por exemplo, o que daria, hoje, 
cerca deCzS 106.0CJQ,OO (cento e seis mil cruzados); toda~ 
via, O teXto da lei, com a última atualização feita, diz que 
.as multas não podem exceder a Cr$ 1.297.'Z80. Nessas 
_condíções, teria de prevalecer o mandamento legal e a 
multa teriª de ajl,l$tar:~ ao teto . máximo de_ CrS 
1.:!87.780, ou seja, Cz$ 1.287,78. 

A solução serão Poder ExecUtivo ajuStar o tetõ do ar­
tigo 14, mediante_expedição de decreto qu_e_o atualize na 
forma pt:_evista __ no _ar~igo 9'i' da_Lei_n'~4.357 /63; ou, então, 
dar-se nova redação ao artigo 14 citado, de modo que o 

. _,mesmo fique acima dos valores que estão Previstos na re­
gulamentação atual. 

Era essa -a ''rêalídade" a que aludia o item 4 da Expo­
sição de Motivos do Ministro das Minas e Energia junto 
à Mensagem presidencial relativa ao assunto, ao frisar: 

.. 4. Atendendo a realidade atual, cOnsidera-se 
necessãría, tariibém, a alteração do artigo 14 do 
Decreto-lei n'~ 53_8/38, de modo que o valor ali pre~ 
visto esteja sempre atualizado." 

-Em relação à legislação atual, a mediada é neutra em 
termos de receita, Por outro lado, tem o mérito :de evitar 
questões judiciais que se venham a levantar contra as pe­
nalidades aplicadas pelo CNP, sob a alegação de que o 
-valor da multa teria ultrapassado o teto legal permitido 
em lei. 

Qua:nto ao parágrafo único acrescentado ao artigo 14, 
ele também não irloVa,. pois que atualmente a receita 
oriunda de tais multas jã vem sendo incluída no Orça­
mento da União. 

Cabe r~saltar, por oportuno, que o projeto continua 
·válido mesmo após a extinção da correção monetãria 
pelo Decreto-lei nv 2.281/86, pois o grande objetivo é o 
de coinpatibilízar o nível das multas a cargo do CNP. O 
CUiÇ-cldQ qti_e S;C impÕe é aPenas o de adaptar seu_texto, na 
.reda_ção fíiial, ao novo nome das ORTN, hoje OTN 
(Obrígação do TesÕuÍ'o -Nacional}. - -

Nestas cofldições, e tendo em vista inexistirem óbices 
ia_ p_rojeto,· opinamos pela s1,1a aprovação: 

Sala das Comiss_õ~. em 12 de maio de 1986. --Lo­
mantQ_Jú_njor: p_rçªij:lê:nte - Mal_'celo Miranda, Relator 
- HeMdio Nunes_--:: José Lins- Martins Fllho -:-Jorge 
Kãlume - Cés!ai. Cal_- GaStib Müller- Hélio_ Gueiros. 

PARECER 
N• 389, de. 1986 

D~ Comissio de Redaçio 

Redaçio do vencido, para o 29 turno regimenW1 

·do Projeto de Lei do Senado 09 289, de 1979. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação_, do vencido, para o 2'1 

turno regim-Ciltal, do Projeto de Lei do Senado n' 289, de 
1979, que dispõe s_obre o institUto de reti-ocessãO e dá ou­
tras provif:!ênci_as. 

Sala de Reuctiões da Comissão, em 16 de maio de 
f9Sô. -= Lenoir Vargas, Presidente - M~rtins Filho, Rc­
la:or- Jorge Kalum,.!:_ 
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ANEXO AO PARECER N' 389", DE Y91S6. 

Redação do veneido, para o 2'1 turno regimental~ 
do Projeto de Lei do Senado n9 289, de 1979, que dis­
põe sobre o instituto de retrocessão e dá outras provi­
dências. 

Franca de Manaus, ou adQuiridos atravês da Zona Fran­
ca de Manaus ou de seus entrepostos nas referidas re­
giões, excetuados armas e munições, perfumes, fumo, be­
bidas alcoólicas e automóveis de passageiros, compreen~ 
didos, respectiva:men~-nos-capítulos 93, 33, 24,22 (Có­
digos 22.03.00:00, 22.05.00.00 à 22.07-.00.00, 22.09.02.00 

O Congresso-Nacional decreta: a 22.09.18.00, 22.09.19.02 à 22.09.19.99 e 21.09.99.00) e-
Art. J9 O bem desapropriado -pela UniãÓ, Estados, 87 (códigos 87.02.01_.®, 87~02M:oo, 87_.02.05.00 ~e 

Distrito Federal, Territ:6rios ou Mu111cipios -reverterá' ao 87.02.Õ6.00), da Tabela_de Incidência aprovada pelo De-
expropriado: - ereto n'>' 89.241,_ de -23 de dezembro de 1983; 
I- não se cumprindo, no prazo de 5 (Cinc-o) a00S,- 11- :0-S _pro_dutos elaborados ç_om matérias-primas 

prorrogável por decisão judiciâl, a-·des1iriaçãÕ preViSta _ -agtjcolas e extrativas vegetais de produção regional, e~-
no ato desapropriatóiio;- - --- - --- - clusive as de origem pecuáriã, Por-istãbeleclmetitos in-

H -no -c--.aso de desvio de finalidade, hipótese em que dustriais lOcalizados _n3.s regiões do_ Baixo Amazonas, 
o expropriado, além da retrocessão prevista neste artigo, X1ng_l!_ e Tapajós, CujOs p·tõjetoi ten'fi3.in sido "aprovados 
terá direito a indenização pOr p-erdas e danos. _ p-~ra_ Sllpe-rinümd~n_c~a ~.ª_Zopa_ Franca-de Manaus, exce-

Art. 29 A reivindicaçâo far-Se-á -peJO -eXPro_p~iado, tuadOs do favor do fumo, do capítulo 24, e as bebidas al-
em ação competente que decidirá inclusive sQbre ar- COóliCãS dos _códigos 22.03.00.00, 22:05.00.00 a 
güições de perdas e danos. 22.07.00..00-e 22Jl9~02.00 .a 22.69.99.00~ da-Tãbela de In-

Art. 3~> Julgada procedente a ação, depositará o au- cidência citada; 
tor, no mesmo jufz_õ, 0 valor recebido pela desapro- 111- os produtos nacionais entrados na Zona Franca 
priação do bem objeto da retrocessão. _ __ __ __·_ ""--- de Manaus para serem remetidos, por intermédio de seus 

--·entrePoStos, às regiões do Baixo AmÍlzonas,Xingu e Ta­
Art. 49 Esta lei não se aplica à- desapropriação Por 

interesse social. _ pajó~, atendida a ressalva dq inciso I, acima. 
- Art. 39 As regiões do Baixo Amazonas, Xingu e 

Art. 59 O Poder Ex;cuti_vo r~~llla_t11entará -~ta lei no , Tapajós comp-reendem a ª-reã definida pelos limites terri- -
prazo de 90 (noventa} d1as contados de sua publicação. toriais dos Municípios de Monte Alegre, Juruti, Oriximi-

Art. 69 Esta lei entra eni v.igor na data de S!:_l~ publi- na, Fã.ro, _Õbidos, Santarém, Alenquer, Prainha, Alme-
cação. - - · rim, Gurupâ, Porto Móz. Aveiro, ltaituba, Altamir:a e 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. ____ José Porfírio, todos no- Estado do Pará. 

RESOLUÇÃO 
n• 62, de 1986 

Prorroga por 180 (cento e oitenta) dias o prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito criaa 
da pela Resolução n9 I, de 1985, destinada a "apurar 
irregularidades no transporte marítimo brasileiro e 
estaleiros nacionais". 

Art. 49 O benefíCiõiisCal de que trata a presente Lei 
-suieita~se _às condições prescritas para o gozo das 
isenções disciplinadas pelo Decreto-Lei n9 356, de 15 de 
agosto de 1968, e suas posteriores alterações. 

Art. 59 Esta Lf:i f:õtra em vigor na data de sua publi~ 
cação.-

Art. 6~' Re,vo~am-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Os limites da ãrea fixada para a Zona Franca de Ma~ 
naus, atravéS do a-rt: Í9 do Dti:cret_Q- n9 61.244/67, repre­O Senado Federal resolve: 

__ -SintiViffi tet:ritorialmente uma parcela ínfima do univer­
.so amazônico. -_ Artigo úni'co Ê prorrogiufu-por 180 (centõ e oíú:nia) -­

dias, nos ter~os do art. 178 ~o_Regimento Int~r:n.o~ o __ 
prazo concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução n9 1, de 1985, deStinada a ~·apurar -­
irregularidades no transporte marítimo brasileiro e esta­
leiros nacionais". 

~ Reconhecendo esse fato, e talvez motivado pelos exce­
lentes resultados da implantação e funcionamento da 
Z(inà FranCa de- M.a-naiis, o GõVeino Federal expediu o 
Decreto~ Lei n~> 356/68 para estender os mesmos favores 
fiscais à Amazôilica-Ucidental, constituída dos_Estados 
do Amazonas, Acre, Rondônia e Território Ff:deral de 
Roraima. 

Corri o se fiiSoU na--Exposição de Motivos db Decreto­
Lei n~> 356/68; as mCdidas complementares nele intro_du­
zidas se destinavam a atender os objetivos -maiores do 
projeto _de ocupação da Amazônia, uma vez que, passan­
do a abranger uma~ârea bem mais extensa, .tais medida_s 

~--_vjt:iam diminuir sensívelmente o êxOdo rUral para Ma-
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naus e estimular a o~P_l:l,ção de outras áreas da região 
amazônica, como os espaços vazios e -as ãreas pioneiras e 
de fronteiras. - -- - -

De fato, os beneficios fisCais e outras providênciàs to­
pladas ero _prol da Ama,zônia Ocidental contribuíram 
&Di.ndemnete __ para o seu deSeirVoJvimento,_ melhorando 
SUa infra-estrutura econômic'a, cOincúesceilte_ aumento 
do padrã() de;: vida naquela ãr;a._ seja pela abertura de no­
vas frogteira-s agdco1as, sc:ia pelo fluxo turístico havido 
em Manaus, seja _por outros fatores, todos, entretanto, 
decorrentes da~ medidas .~_tabelecidas pelo Decreto-Lei 
fi9 356/68 ou a elas ligados de alguma forma. 

Vale observar que as áreas da Amazônia OCidental 
guardam as _mesmas _C!lract~ís~cas "COm outrã&.~giões 
amaz_ônicas,- mas não incluídaS no Decieto-Lei n9 
356/68. Isso é() QUe -se verifica- c_om-as âre'as dO Baixo 
Amazonas, Tapajós e Xingu, Pois ãi)feSentã.m caracteríS­
tkãs _ s:ócio,:eCOttôm.Lcãs _idênticas âS' d~s _lreias pioO_çjias 
definidas para a Amãzônla Ocidental, como se indica a 
seguir: 

- LocaJização no interior da Amazônia-e isolamento 
dos grandes centros de_ produção e consumo do País; 

-Atividades e-conômica-s-inciP-ientes voltadas para o 
comé~cio de produtos adquiridos de outros Estados; ex~ 

_ tração vegetal, mineral e exploracão agrí~ola, pecuária e 
pesca, aináã eiD-OíVei'Prímârio_do -p_onto de vista tecno-
lógicO; -- --- - - -

-Transporte aéreo ou fluvial, com predominância 
-deste úl_t_im_o, para transporte ~e carga, principalmente 
com o precário'. estado das estradas federais existentes na 
Região, nos últimos dois anos; · 

-- o acesso de toda população dessas microrregiões 
com áreas da denominada Amazônia Ocidental através 
do Rio AmazOnas- e setis afltienteS--principa1s; 

- Areas- cOm grãndbi vazios demográficos e inapro­
veitâvels, se:ia pela falta de uma definição cien"tífiCa de 
melhor aproveitamento dessas terras, seja pela indefi­
nição de uma política agropecuária própria pára a Re­
gião. 

- Municipios com oco_rrências minerais significati­
Vas-, -eSDCCialni._ente _rias zOnas de prodUção dC ouro (Ta­
pajós), cujos Custos nã compfa de equipamentos e má­
quinas tornam os Pfo.ietoS, pÔr vezes, inviáveis. 

Além dessa identidade de aspectos que, por si só, justi­
ficaria a eiteriSão dos favores fiscais às áreas do Baixo 
Amazonas, Tapajós e Xingu, cabe observar que a defi­
nição geográfica da Amazônia Ocidental foi fixada nos 
limites do Estado do Amazonas com o Estado do_ Pará. 
Assim, tudo indica que esse critério foi adotado tendo 
em vista a facilidade de demarcação .~~:eogrâfica, pois, 
ca:so c·ontrârio, tais Htriítes deveriam abranger as regiões 
homogêneas; embora espaçadas por grandes distâncias. 
como, por ex'emplo, as áreas do Pará Ocidental. 

O conjuntO-dos municípiOs paraenses das Regiões do 
-Baixo Amazonas, Tapâ,]ós e parte do Xin~u aPresenta os 

s_e!_uintes dados relativos _às suas áreas e populações: 

Sala das Comissões, em 16 de maio de 1986- JOrge 
Kalume - Raimundo Parente - Oaudionor Roriz -
Galvio Modesto- Gabriel Hennes- Helvídfo Nunes­
César Cals- José Uns-- Virgílio Távora- Carlos Al­
berto - Moacyr Duarte -- Cid Sampaio ~ Guilbenne 
Palmeira- Luiz cAvalcante- José Ignácio Ferreira­
Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Jamil Haddad -
Mun1o Badaró - Alfredo Campos - Gastio Müller -
Saldanha D~- L~oir Vargas- Carlos Chiarelli­
Benedito Ferreira. REGIEÕ _____ MÜNI~ÍPÍÕ-----~REA~Km~>- PoPuLAc~o rsrr~:-ãs- · 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 100, de 1986 

Estendo às regi~ do Boixo A......., X1ap e 
Tapajós os beneficios fiSCIÜs concedidos O 'reas da 
Amazônia Ocidental. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> São isentas do Imposto sobre Importação e 

do Imposto sobre Produtos Induistrializados as mercaa 
dorias de procedência estrangeira referidas no artigo 5' 
do Decreto~lei n9 1.435. de 16 de dezembro de 1975, 
oriundas da Zona Franca de Manaus e que derem entra­
da nas regiões do Baixo AmazonaS, Xingu e Tapajós, 
para ai serem consumidas ou utiJizadas. 

Art. 29 São i~tos do Imposto sObre Pro-dutos In--. 
dustriaJizados: 

I - os produtos nacionais consumidos ou utilizados 
nas regiões do Baixo Amazonas, Xin~u e Tapajós. desde­
que sc:iam ali ir1dustrializados por estabelecimentos com 
projetos aprovados pela Superintendência da Zona 

<CENS0/80> IBGE/SEPLAN ----------------------------------------------------
MontE: Alc·5WC &?6.762 31.738 80.617 
Jurutl 6.942 23.169 26.085 

9AIXO 

. AMAZONAS 

Or- f>:iAlin'I!Í 
Faro 
Obidos. 
Sar~t~r-É'Al 
A 1 E"t!CP.Jt'l'" 
Pr:i!tlnha 
AlMErim 
GI.Jr-upá 
Porto dE' Móz 

109.122 
11 .. 406 
28.704 
26.058 
22 .. 692 
32.642 
67.870 
9.309 

19.104 

31.214 48.127 
12.991 15.133 
39.153 59.646 

196.892 293.431 
---o\5.549 B1.3S2 
~6.481 63.7e6 
33.966 44.149 
15.871 16.981 
12.201 1~-291 

------------------------------~-------------------------------

TAPA.JóS AvE ir-o 
It a i tuba 

360.611 

27.996 
165.576 

489 .. 224 743.550 ------------
12.914 
39 .. 829 

12.540 
246.327 

---------------------------~------------------------~--------Snn.. 193.574 52."743: - 25S.-S67 
------------------------------------
XINGU Al_t_am ir-a 

.José Porf"írio 
153.862 
33.689 

-~---:------------------------Son:,a 187.551 

--49.020 
6.565 

.. ---------------------------------
TOTAL 741 .. 736 597-.552 

59.354 
8.300 

67.654 

1.070.071 

------------------------------------------------------------
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I 

Note-se que as três iegiõês abrangem 15 (quinze) Mu~ 
nicípios OCuparido uma ârea de 741.736 km2 -mais e~­
tensa que a de vã rios Estados -, com j.J.ma população-de 
;Y.?CI13S 1.070.071 habitantes, segundo estimativa do 
IBGE feita em 1985, daí decorrendo uma reduzida taxa 
de densidade demográfica, ou seja, 3PfoX:fiii3âãmC:nt~ 
1,5 h/km'. ' .. ~ ~.~~ 

À vista desses argumentos, baseadoS êm dãdoS e infÔÍ'­
mações concretas, temos certeza de que as medidas obje­
to da Proposição s_e _tor:n_am_oportunas· e necessárias· para 
a plena ocupa-ção das regiões do Baixo Amazonas, Tapa_­
jós e Xingu, para a expanSão de suas atividades econdmí­
cas e. para sua integração com toda a ãrea amazônica e, 
especialmente, com a Amazônia Oci<l_ental. 

Assim, a extenSão às referidas regiões dos benfícios já 
concedidos às áreas da Amazônia Ocidental é proVidêÕ­
cia justa e inadiãv"el que vem', em última análise, comple­
mentar a atuação _vitoriosa do Govern,o Federal, con­
substanciada na adoção de uma sadia e eficaz política de 
incentivos fiscais para a re"g1ão amaz~nicii. --

Sala das Sessões, 16 de maio de 1986. ~ Aloysi9 Cha~ 
ves. 

f 
LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.435, 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1975 

Altera a redaçio dos art. 7q do Decreto-lei nq 288, 
de 28 de fevereiro de 1967, o zq do Decreto-lei nq 356, 
de 15 de agosto de 1968, e dá outras providências. 

........ ~-· ... ·-· "'-" -~ ·-· _.___.____.,_,._.__.___. ·-· .. ., ......... .._ .... . 
Art. 3'1 O art. 2'1_ do_ D~eto-lei ri~ 35b, de 15 de 

agosto de 1968; Pãssa a vigorar com a ~~in te redação: 

"Art. 2" As isenções previstas neste decreto-lei 
aplicar-se--ão aos bens de produção e de consumo e 
aos gêneros d_e primeira necessidade, de origem es­
trangeira, a Seguir enUmerados: 

I - motores marítimos de centro e de popa, seus 
acessórios e Pertences, bem como outros utensflios 
empregados na atividade pesqueira, exceto explosi­
vos e produtos utilizados em sua _fa_bricação; 

11 - máquinas, únplementos e insumos utiliza­
dos na agricultura, na pecuária e nas atividades 
afins; __ 

111- máquinas para construção rodoviária; 
IV - máquinas, motores e acessórios para insta-

laçio industrial; 
V - materiais de construção; 
VI- produtos alimentares; e 
VII- medicamentos. 
••Art. 7" Os produ_tQs_in_çiJ!J>tl-iali~ados na Zona 

Franca de Manaus. quando dela.safriin Piiá qual­
quer ponto do território nacional, estarão sujeitos à 
exigibilidade do Imposto- de lmportaçio relativo a 
matêrias-primas, produtos intermediários. e mate­
riais de embalagem importados e neles empregados, 
calculado o tributo medidante coeficiente de re~ 
dução de sua alíquota ad valorem, na conformidade 
do § 1 <t deste artigo. 

§ 1 q o coeficiente de redução d_o _imposto ser~ -
obtido, em relação a cada produto, mediante a apli­
cação de fórmula que tenha: 

·-~ ..... ·-· .. ·-· ~.~ ··-·~~.--. ...... ~---.~- -~- ..... --...,.,...._ . ..,. 
Parágrafo único. Atravês de pQrtaria intC:t-ini­

nisterial, os__Ministros Chefe d.a Seçretaria de Plane--_ 
jamento da P'resídência da República, da Fazenda e_ 
do Interior fixarão, periodicamente, a Pãllta das 
mercadorias ã serem comercializadas com os benefi- _ 
cios institUídos neste decreto-lei .levando em conta. 
inclusiVe,-a caPacidade de produção das unidades 
industriais localizadas na Amazôrihi Ocidental." 

..... -....... ~~=---··----·-~~ .... ·--o-r ...... ~···~-.,~~--

'DECRETO.N• 82.241, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1983 

(Corri- aS mOdificações aprovadas pela 
~esolução CBN n9 69, de 26 de dezembro de 1984, e pela 
Resolu~o CBN n" 70, de 26 de dezembro de 1984.) 

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados. 

_;: 

TABELA DE INCIDENCIA DO IMPOSTO 
SOBRE PRODUTOS 

INDUSTRIALIZADOS.(TIPI) 

__ (22-2YO _título alcóolico considerado para a aplicação 
das posiçõe-s 22.08 e 22.09 é obtido com o alcoômetro de 
Gay-f.ú:Ssac;à- temperatura de 15<> C. 

-=A agu"ardf:n~e desilatuiada classifica-se, como o álcool 
etílico desnaturado, na posição 22.08. 

Notas: 

8Ue8da na NomenctAtUra BUileil-a d-i 
__ Merçador_ias (NBM:), 

, · es(abe:l~da __ 
pela Resolução CBN nq 45. 

CAPITULO 22 
Bebidas, líquidos alcóolicos e vinagres. 

Notas complementares (NC): 
-~ _ NC_(22~l)_Entçndc-se_por ... vinho fdsante" Pl,l. .. vinho 
·-gaseificado~· O vinho dC m"esa de sabOf seco oU -ãdocica­

do, com uma gaseificação máxima de 1,5 atmosferas à 
· temPerátúri "de IÕ1C e gradu<ição alcoólica de IÓ-a 12,Sq 
Gáy-Lussac. - -

(22 .. 1) O presente caPítulo não compreende: 
~-i) â -água ~do_ ni.ar (PoSição 25.01); 

NC (22-2) Entende-se por champanha .("champag­
ne"), o vinho espumante cujo anídrido carbônico seja re­
sultante unicamente de uma segunda ferrnentaçio al­
coólica do -Víiiho~- erri gariafa ou grande recipiente, com 
graduaçã_o_ ªlçoólíça de lO a t 311 GaY-Ltissli,c. _ -b) as águas destiladas, de condutibilidade ou de igual 

grão. de pureza (posiçãO 28,58); -
c) as soluções aquosas que contenham e;:m peso_ mais 

-de lO% de-ácido acéticO (posiÇão 29.14); 

d) os medicarÍlentos da posição 30.03; 
,e) os produtos_de perfumaria ou de toucador !capí­

tulo 33), 

NC (22-3) Ficam reduzidas- de 50% as aliquotas do IPI 
incide~te sobre as mercadorias classificadas nOs có·digqs 
22.02.01.01, . 22.02.01.02, 22.02.02.01, 22.02.02.02 e 
22.02.99.00, -que atendam aos padrões de identidade e 
qualidãde exíRidos pelo Minístérici da Agricultura e esto­
.faln têklstradas no ó~ão cornpetCri.te desSe Ministério. 

· Códl':;o 
~Jçio s:."~~o~lÇ:.o 

e l~em 

Me·r'cadcrla - _Ái!quota 

22.01 o~.co 

01.00 
02.00 
03.00 
9~.00 
0.00 

22.02 01.00 

01.01 
01.02 
0!.0,; 
01.99 
02.00 
õ2.01 
02.02 
02.03 
02.99 
03.00 

04.00 
99.00 

22.03 00.00 
01.00 
02.00 

02.01 
02.02 
03.00 

_Q.!.OO, 
· o-99:00. 

22.()4 .'.00 

22.05 

01.00 
99.00_ 
00.00 

Agua, águas minerais, águas gasosas, gcJo e nc\·e: 
~guas minerais naturais ....• _ .......................... . 
Aguas minerais e gasosas, artificiais ................. . 
(;elo •••.•••••.•••.•.••.••••.•••.•••••....•••••••• 
Outros ., ........................ ·-· ............ _ .............. .. 
Rcfrfgera!ltc.-s, tíguas ~asosas ou mlncrzls aromati· 

-:r..:J.d:ls c c.utraJ bcbJd::1s n:lo :l)coóllc:as-, com cxclu· 
t:.:io_-dos _.s_ucos:_- de lrutns c de Je~c,t. c horLalJÇ!lS 
clA po"!i;.5o 20.07: · 
Rcfd;crt'.nti:S, refrescos c ~éct.:u-_cs em redpicntcs 
difcz:-cntcs: dos de bt.::t# de capacidade até 1 Utro: 
Contcr.do suco de fruta ......................... , 

COritcndo C:'l:trato de semente de guaraná .... _ .. _. 
Conte_ndo cxtr~to de outras sementes ............ . 
Qualquer outio ................................ .. 
Refrigerantes; refrcs1=os e· néctares, em latas: 

· -cõrltcnctc)" ·su-co- -de -rruta.- • ~-~. ~-- -~ ... .-~ . : • ..-.-~ -~ : ~ .-: ~---. 
Çontcndo extrato de SC!'l'lente de guaraná ........ . 

-Contendo extrato de outras sementes .• _ ........ : 
{)u3lqucr ·outro .......... , , .,, ........ , .... , .. . 
Aguas saspsas OU IDinera.is {naturais ou artificiais) 
aromatizad_as ............. ~. -~ ........................ . 
~cbidns ~limcntares à baSe ·a:e icihe, Cacau, etc. . 
Outros ......................................... . 
Cervejas: 
Concentraão de cerveja ......................... _ ........ . 
Cervejas em recipientes diferentes dos de lata de 
capaCidade até 1 litro: ' 
])e baixa fermentação ....................... , •••• 
Pealta fermentação·················'············ 
Cervejas em lata ............................... . 
Chope em bai'ril ou recipientes semelbantes ..... . 
Outros~--::: ......................... _------- ... .. 
Mosto de uvas parcialmente fe=entado ou com a 
fermentação abafada sem utillz<\çjío de álcool: 
Filtrado doce ......................... '" ....... . 
Outros ... ,, . ,, ........... , ............... , .. . 
Vinhos de uvas frescas; mosto de uvas frescas 

- com :1 fcrn::cnbç!io abafada c:om- álcool (inclusive 
ns m!stelas): 

01.00 
01.01 
01.99 

. Q2.00 
02.01 
02.02 
02.03 
02.99 

Vinhos de mesa: 
Verde .......... , .............. ~~-: ........ _,, .. _. 
Qualquer outro .............. ·-· .......... ~·--·-- _ ...... ~ 
Vinhos de sobremesa ou li~orosos: 
Pa .Madeira o. o ................. o ...................... --. 

. Po Porto ................. : .... ; , .. , .. ~:. :. ::.:: .. 
De Xerez ...... ,,,, .. , ............. , ...... .. 
Cu~l.9uer outro···-·······~············~···-······ 

NT 
30 

NT 
NT 

40 
40 
40 
40 

40 
40 
40 
40 

80 

80 
80 
80 
80 
80 

lO 
4 

lO 
lO 

40 
40 
40 
10 



Maio de 1986 

22.05 
22.06 

22.07 

22.0S 

22.09 

22.0~ 
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!)3.00 
03.01 
03.02 
03.03 
03.99 
C4.00 

().l.Ol 
04.99 
99.00 
oo.co 

01.00 
02.ÓO 
03.00 
04.00 
99.00 
oo.co 

01.00 
01.01 
01.02 
0:?.00 
03.00 
04.00 
05.00 
06.00 
07.00 
99.00 
00.00 

01.00 
O LOI 
01.02 
01.99 
02.00 
03.00 

oo.co 

01.00 
02.00 
03.00 
04.00 
04.01 

04.02 
04.03 
04.99 
05.00 

05.0! 

05.02 

05.99 
06.00 

07.00 

Vinhos espumantes e espumosos ou gaseificados: 
Champanha .•••••.••.••••••.•••••.••••• , .•••••••• 
Frisante ••••.•••••••••••••.••••.•••••••••••.•••••• 
Moscatcl espumante ..................... - ...••••. 
Qu:1!quer outro ·········-~·-····-··················· 
Mosto Gc uvas frescas com a fcnnentação ahafad:1 
cnm -.í1cool: 
J,';.istclas ....................................... ·-·- .. __ ..__.. ......... . 
Ou:\lqucr outro····~···--: ................... -- .. ·-·· 
Outros .•••••••••..••.•.••••.• • •• • • •• •• • • •• • • • • .·• · 
Vermutes e outros vinhos de uvas fresc:J.s prepara· 
dos com plantas ou matérlas aromáticas: 
Vermutes ••••• ,. •••••••••••••••••••••••••••. ·•••• 
Ouinados ..................................... _ .............. .. 
Gema dos ••••••••••••••••.•••••••••••••• • ••••••••• 
Misteli's compostas •.....•••••.•..•••••..••• ··-
Outros ........................................................ . 
Sidra, pcrada, hldroi:lel e outras bebidas ·fermen­
tad:J:s: 
Sidra: 
Não gaseificada ...... ~-· : ....................... ; ....... . 
Gaseifjcada ... , ........................................ . 
Perada· ..... ~· ... -.. -. ............... -... -................. .. 
Hidromel ••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••• 
"Vinho" de arroz (saquê) •.••••••••••••••••••••••• 
•vinho" de jenipapo . : ...................... ~-~- ........... _ 
"Vinho" de abacaxi (ananás) ••••••••.••••••••••• 
"Vinho" de caju ••.......•••..•.••.••••••••••••••• 
Outros ...... ,. ...................................................... .. 
Álcool cti1lco Dlio desnaturado de graduàção Igual 
ou superior a oitenta graus: álcool etíliCO desna· 
iurado de qualquer graduação: 
A.Icool etílico rião desnaturado: 
Retificado .(álcoOl neutro) ...••••••••••••••••••••• 
Hidratado • • • • • • • . . . . . . . • . • ...•• -. '-· ••••••••••. 
Qualquer outro •• , .............................. . 
A.lcool etflico-desnatUrado : ..••••• :: ••.•••••••••• 
Álcool etfiico, dcsna turado ou não, parã fins car· 
burantes, com as especificações-determinadas pelo 
Conselho Nacional de Petróleo .•••••.•.•..••.•.• 
Alcooi"" etruco n5o desnaturado de graduação infe­
rior a oitenta graus; aguardentes, licçn-es e outras 
bebidas espirituosas; preparações :tlcoólicas: com­
postas (chamadas uextratos concentrados"} para a 
fabricação de bebidas: 
Atcõol etfiiéo ••. -....••.•• :~-···· : ••. : •••••• ·-···· 
Rum .••••.•••.••.••.•..•• : •••••••.• ,., ..•..••.••••• 
Vodca •..•.••••••••••••.••••••.•••.•••••• ; ••••••• 
Uísque: 
Em recipiente de capacidade inferior a 3/4 de 
litro •••.••••.••••....•...•••••.•••••••• · .••.•• • · · · 

Em garrafa (3/4 de litro) ....••••••.••••.•.••••••. 

Em litro ·································'······· 
Qualquer outro ............................................... . 
Destilado, -extrato ou concentrado alco6iico pró­
prios p:lra a e1.aboraçno de u1squc: 
Destilado a!coólico chamado malte uísque c•mah 
whisky"), corif :;;raduaçlio alcc61ica de .59,5• ± 1,5• 
GL. obtido d~ cc\'ada malta da •..••...••.....•.•. 
Dcstil~do alcoólico ·chamado cereal uísque ("grain 
whisky"), com graduação z.lcoólica de 59,5• ±, 1,5• 
GL. obtido de ce=cal não maltado adicionado ou 
não de ce\'.ada rna]t:lda ................... ~ ........ -.... . 
Qualquer outro ..•....••.•• -······ ••..•.••••.•••. 
Licores ou cremes (curnçau, marasquino, anisete~ 
cacn.u, "'cher.ry brandy" e "Outros) ..... ~ ........... . 
Aguardente de cana ou caninha ê aguardente de 
melaço ou cachaça • : . ..... :· ......•..•...•. , • •...... 

66 
10 
10 

.66 

.so 
lO 
20 

30 
30 
30 
30 
30 

30 
30 
30 
30 
30 
30 
30 
30 
30 

8 
o 
o 
8 

NT 

8 
90 
90 

90 

90 
90 
90 

45 
45 

72 

50 
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08.00 

OS.Ol 
_0?.02 
08.99 
09.00. 

10.00 
10.01 
10.02 
10.03 
10.~ 
10.05 
10.99 

. u.oo 

12.00 
13~00 

13.01 
13.99. 
14.00 
15.00. 
16.00 
17.00 
!S.OO 
19.00 

19.01 
!9.02 
19.03 
19.().\ 

.!9.05 
19.99 

~~_:::o.PQ 

Agmtrdeates n3turais de vinho ou de -bazaço de 
_ 'tva feqnentada: _ 

Conhaque ••••••••.•••••.••••••••••••••••••••••••• 
Bagaédra ou graspa •••••••••••• _ •••••••••••••• _ ••• _ 
Qu:llquer outra ...................... : ••• ;:.. ••• -:.~-
Aiuardentcs de agave ou _de-- ou iraS_ plaritas ("1:e­
quilla" e semelhantes) ••••••••• ~~-;.:.;.~--~ •••• ; •• 
Aguardentes compostas: -
De alcatrão ..................... ~- .................. .. De gengibre . : • •. :: •••••••••••• ~ ••••• ;-.~ •••••• ; ; •• 
De-cascas, polpas, ervas ou raíZes ~-................. .. 
De essências Daturais •• -...... -.. -•••••• -.-.... ~ •• -......... . 
De- essêlicÚl-S- artificiais- : .............. ~"~-.... ~:. :.-.......... :-~~o-
Qualquer outra .: •••• :: •..• :;~: •••• :.::.~ •••••••• 
Agilardentes de frutas (de cidra, de ameixa, de 
cereja {"kirsch") ou de outros frutos)' •••••••••.•• 
Batidas ••.•........••. • :, •.•...••.•••.••..•• , ••••• 
Aperitivos e amargos ("'bitter•, "ferro_quina•, "'fer-
net" e outros): · 
De alcachofra •.••....... -~ ...... ~._.:~--· .•.. , •..• 
Qualquer. _outro _ ........ -...••..• ~;;:- ... ••..,-=·. ,, .... .- •• ·~! 
Genebra .........••••.•••••• .- .•••• ·---- •.•••.•• ~ 
Gim ...•.....••••.••..• :: .•••• :: •••• :_ .•••..•••... 
.. Stcinhaeger"' ........... .:. .•. ·····- ............ -~ .•. 

Pisco ···-~···························,. .• ,. . .-.-.. •.....•. 
Bebida aJc66Jica jurubeba_ .• : .•..... : . •.•...••. : • • 
Dc.s1ilado alco_61ico, excetp pa,a elaboração _de 
u!sque, simplés: 
De \'inho ......•.•••• -- ·- •••••.••..•.•• -· •••••••• 

_ tie bag:u;O de uva .................... _ ......... -· ••••• 
De can-a-àe açúcar ............... ,o, ................ . 

De melaço .•.••••••••...•••••••••..• ·-· •••••.• -· 
De fnnas .....• ~.-•• .o: ... -..-•• -.-·'-···-.. ···-·-·····-·---· 

du:J.lq.uc:r outro ••.•••• : ••••• ~.: ___ , .............. -.-" 
Pr_cp_:!r"~do~- ~lc:9?>1ic;-C?~'- c_omposto~.,._-- ~~~l!o~ .. ~. 
u-;~cs= concc:nr.:a!O;i p:lr3- ::l r:ib::._,~t;:l!.> a!-::- ~~~ 

· ~CAPtTULO 24 . 

FUii:iO ou tabâeo 

Nola c:omplcment"r (NC): 
NC (24-1) Enlcnde-se por: 

50 
50 
50 

50 

50 
50-
50 
50 
50 
50 

75 
5_() 

40 
72 

9!). 
90 
90 
90 

30 

•• 

·;:_~ a) ___ cigarrilha - o produto eom capa de folha de fumo em cstndo na· 
tural, envolvendo fumo desfiado, picado, migado ou em p6; 

b) charuto - Q produto com capa de folll3 de fumo em estâdo natunl, 
cn_voi_vçndo (olh:i- de fumo Inteira, picada ou partida; - - -

c) cigarro ;....,. o produto de fumo, cuja capa não nja de fulh:l de fumo 
em es-tado- ruitural. 

Mcrc:t.dorla - Cód1i:O 
PoJIÇiD Svbpotlç$0 

! _1\tlm 

Fumo -ou UbaCo em bruto ou D.5o clilborado: de.s­
~ Pe1·d:íclos ou resíduos de fumo ou ~baco: 

24.01 00.00 

_

0
q1LD.~

1
., Folhas: -- - - - -

Para -~Pa de charuto (fumo capelrof •••• • ........ -

·CGdl~o 
Pu1;14 S~•lo;.$o 

• l~Crrt 

24.01 01.02 Dc!;taladb mecanica:ne.nte ·--~---~········· ..•••• 
01.99 Qu.alquc:_r Ql!tra •••• _ ................................. . 

02.00 -Desperdícios ou resíduos •· ............. .;. .......... . 
"' "99.00. Outros ••••••••••••••• ·······----~-·-····· ••••••• 

2-Ut2 co.oo Fumo ·ou tabaco elabOradO; ·extratos ou sumos de 
f-4mo ou tabaco: · 

01.00 Ch:lrutos ••••••••••••••••••• _ •••••••••••••••••••••• 
-02.00 Cigarros: 
02,01 Feitos l m1io .......................................... . 
02.02 Feitos por processos med..nicos .-.~ ••• -; ...... .- .. . 
ol-99 -Qu:Uquer outro .: •.••••••••••. ; •• :: •• : ••••••••••••• 

A.Uquota 

1-.'T 
NT 
NT 
NT 

15 

15 
365,63 
365,63 
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03.00 
~.00 

os.oo 
06.00 
07.00 
08.00 
99.00 

Cjgarrilhas •••••••••••••• , •••••••••••••••••••••• i. 
Fumo ou tabaco, ·picado. desfiado, migado ou em_ 
pó ••.•.•• , •• , •••••• , ............................ . 
Fumo ou t:tbaco, em corda ou em rolo~-··'-~-~-~ 
Ext.tatos" c sumos de fl,uno ou tabaco •• u ........ . 

F~O ou tabaco, .homogencizados ••••••••••...•• 
R•i>~ .............................................. . 
eutro< .......................................... . 

CAPITULO 33 

Olcu• cuCJ:Jcla1s e rc..slnólde.c; produloa de ~rtwonrlM 
uu 4.1-: 101:co.u.lor Jlt~·par.:r.dos e- cosmCtiCOtl prcpar-o:idoa. 

tn•J} 0 prc~é'ntc C:tpftulo n~O Comprccndt::: 

IS 

o 
NT 

15 
15 
15 
IS 

!'I] :1" prcp~r.:J<;'~~ 01ko61icas compo~I:'I.S. (chamadu "'e.'ltnllus. concc::nllll 
dos.•). p.:r.r~ a fabrlca~o de bcbi~.u.- da poslç.io•22.09; 

b) os sabôe's e ourros produtos da posiç!o 34.01: 
c) ;~ .:ssCncia de IC"rcbinrio:t. e os demais produtos da posi~o 38.o7! 
(33-ZJ Entcndcm·~c por ·produtos. de perfu-maria ou da touct~tlor pre-

parAdos r c:osmétko~ pn·;,o:·:.:dos•, no sentido da posiç:Io 33,06, principnlmr:nh.·: 
a) os des.odorb . .antcs de amble:o.tes1 Prc:parndos, mesmo Dlio pérfumados; 
b) us produtos, niesrilo D!lio misturados (com exceção das águas destila· 

d01s aromádcas e- das soluções aciuosa.s d.e ól~os c:sse.ociais), próprios para 
serem utili7.:!.do" como_ produtos de perfumaria o\1 de totlC3dor, como cos.-­
méticos uu como .dcsÕdori:t.antes de ambientes e acoridicion::u:Sos para \•eDda 
:1. \':;l.Tcju ~o.'•JffiO dt:stínados a sere~ emprc-pdos nt:.Sscs uso~. 

Nau~ complcmcn::J.r U~C): -. . 
NC (33-1) .Nà indic~ção do código de classi.ficação das mcrc.dorl:u: com 

precnd.it!::.,., n::. ;posiç-.ão 33.06 n3o deve ser Jc\':lda em consiclcroç5o a Jcna. c:or· 
rcspondt-nte ao titlJlo dos agrupamentos des~ m~rc::ldori:lS, :úDd.a q11r " 
texto dv filulo i.ntccrc u do código, 

Códl~o Mcrcadorl<'l 

33.()1 00.00 Dleus c:sscnclals (desterpcnados ou n~o), ltquldo5 
ou coucrclOs: rcslnóidCs: .r;:oluçUes conc~nlr.u:J:u d~ 
ó1eos es-sencials em ::;ord~. c:m óltos !lXos~ em 
ceras ou em mah:rlas semdb'a.ntes, obtidas por 
sbsorç.iio a fdo (enfloragem) ou macc~ção; s:ub­
produtos terpênlcos re:.siduals da t:!esterpenaç.Go 
dos óleos essenciais: • 

Ul.OO Oleos essenciais (desterpenados ou não), liquidus 

0!.01 
01.02 
Ol.DJ 
01.04 
0!.05" 
01.06 
01.07 
DI.DS 
<11.09 
01.10 
01.11 

. 01.12 
01.13 
01.14 
Dl.l5 
01.16 
01.17 
01.18 
.01.!9 
01.20 
01.21 
01.22 
01.23 
01.24 
01.25 
01.26 
01.27 
01.28 
01.29 
urJo 

ou concretos: 
De .nlccrhn ou rosmmi.Dho ....... ~.o o •••••••••••• 

De alfouema, '"'aspic•, lavanda e Jav.andim ...... . 
De- améndOõJ.·amarga o • o ... o ••• o o ... , •• o •••••• ~ .. o,. o 

De anis ou erva-doce .......... o o o. o ••• o. o. o. o o o. • 

De anis-estrelado ou .batli&J:a o o •• o o. o •• o ••• o ••••• 

De arTUda ••• o o •.. -'·. o, •o o. ·o o. o .......••...•. o. 
De cabre(lva .............. : • ••••• o ..... -o._ ••••• -•••• 

De C3llela •• , •• ~ ••• o , ........... o, ••••• o ••••••• o ••• 

De clnfora natural .................................. . 
De ~ssia ........................................ . 
De cedro ......... o ! ·- o ..... o ..... o .. o o .......... o .. ·- • o •• 

Dc-citronc:la •••. ... : •• •o o ,o ........ ···•o••·········· 
De coriandro .•.••••••.•••••• ~ •••••••••••••••••••• -
De cravo •..• _ ••••• o •• o, •••• •o. o• •••••••• o ••••••••• 

Dt- cuc."'tlipto ••••• : ••••• o•••·••o•o•·•····O•o••••o· 

De: flor de l:uq.njcira o•••····················· .. ·-· 
De tuncho .. .' ........... __ ••••••••••••••••••••••• o. 
De gcr.\nio .................................... o ••• _ 

De jacinto .••• , ......... o.•·--············•oo••···· 

De j:~.snlÍJTo ·····~-····•~············~--··c·-·~··· . 
De: jurtipero, -zimbro ou .a;enebra •..• 0 ....... •o• o ••• 

De J::u;õ!.nja (cõ:\sca) ······--·······o•••·*··---··?·• _ 
.De "'Jemongrass•_ .•••••••• o •• o ••• o •• ,_. •••••• -·-··· •• 

De lima •.••••••• o. •o ........ o•• ••••••• o .......... . 

De li."não ···········•·o·~···•···········•ooo•o··· 
De lírio ......... --· ................................. ~ 
De rilandarina. ber1:amota: ou taDgcriaa ........ . 
De mclissa ........ o• ••••• o •••••••••••••••••••••• 

De ."J\.1cntha arvcnsis"' .••••••• o •••••••••• ~_. ••••• -

De "~1cnthn pipt:tita"' •••• _._ ....................... . 

AHquot;l 

l:t 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
12 
I~ 
12 
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33.01 

01.31 
1>1.3~ . 
01.33 

' 0!.34 
ol.35 
n1..,1'• 
t)LJ7 

0138 
Dl..;9 

•. ; 01.40 
01.41 

~ ~ 01.42 
01.43 
OIA4 .. 
01.45 
01.99 
02.00 

- ol.oo 

1).1.00 

04.01 

04.99 
[33.02) 
[33.03) 
. 33.04 00.00 

l>c "'Mcnthõl spcanninl'" ••••••••••••••.•••••••••• 
De: mi"mosa ·.~ •. -..•.•• : •.•.••••• w ...... -••••••• ,

7

,., 

De mostarda ••• • -... : ••• o •••• ~ •• : ....... • ••• • • • • 

De narCiSo •. -~.~---···-~----····;;~;...: .. -~-~-------~·----
-De ncz-mo·s~:ada ••••• -•• ~ ................ :. ........ . 

~~ ;;~~-~~:--0~- .. ::::::::::. :.: :~. :::: ~:~:~ ~ :-~ ~ :_:: ~-
De .. petitgrain'" ................................. ~. 

_De q:uc:nopódio •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.De rpsa ··································.··~····:: 
n~ sând:J..!o •••••• ._ •••••.•••••••••••••••••••••••• -o • 

De- saSs:;ú_raz •••• : •..•• -~·-···········~-·;: •••••••••• 
De "'\·etiver• •••.• ·-· .............................. . 
.Pe "\vi.nte1·grççn• • _ •• "' ._ •• _ •••••••••• ~ •• _ ._ ·~ ••••••••• 
De •yJ:mg-y!ang• ••••••••••••• ~: ••••.•••• ; •••••••• 
Qualquer outro •••• : •••••• , • , •••••••••••••••••••• 
ReSinóides •••• :.: .................... -•••• : •••••• ~. 
SOluÇõe-S --concentradas d~ óleos essc:lCiais em. gor· 
_du_r.ts, "em óleos fixos, em ceras ou em matl!rias 
sc:inelh:mtes, ob:.I.:l.::J.s por absorção a frio-(6:úl"' 
ragem) ou IIUl::eraç5o ........................ ·-· ••• 
Subprodutos lerpêillcos residuais da dcsteipcoa~ 
ç5.o dos .óleos c:~se.nciais; 
1-metil-4 isopropil-1,3.-éicloexadieno (alfa·tÚpineD.o) 
com leor de· 40% ou mais de impurezas, •••••••• 
Qualquer, outro ••••• .". ~ ••••••••••.••••••••••.•••• 

Misturas entre _lõl de duas ou mais substâ.Dclas odo­
:rf!eras, natw-als ou artlflclals, c nllsturas 1& base de 
uma oü mais destas substãnclaS (lnclU:stve as slln­

-----,----p1CS SOluções ci:n- tUc:ool), que conSUtu.il.m-matérlas.-

[33.05) 

01.00 
02.00 
99.00 

33.D6 00.00 

·Prlmni para :1. perfw:oaria, a allmentaçáo ou OU• 
tras. indústriaS:: 
Para perfumaria •.•••.• ; •••••••.•••.••••• , ••••••• 
Para alimentação •••••••• ·-·· •••••••••••••••••••• 
Outros •••.••..•• · •• ~ . .-•••••••••••••.• .-.•.••• ~ .•••. 

Produtos de perfumaria ou de toucador preparado• 
e cosméticos preparados-;· :d:guas .dCS:Uladas arom:l· 
tlcas e solt~çõcs aquosa.1i de óleos eae.cclals, mea-
mo medicinais: · 

A - Perfumari:>s: 

01.00 ---:-Perfumes (extratos) ••.•...•••.••.•••.••.•..••••. 

33.06 

02.00 

02.01 
02.99 
03.00 

1).1.00 

C5.00 

05.01 

OS.D2 . 
05.99 
06.00 

b1.00 

08.00 
09.00 
10.00 

11.00 
12.00 
l3.C·J _ 

14.00 
14.01 
.J4.99 
.15.00 
16.00 

.(gu3.-de-co16n1a, loções, águas perfuniadas c seme­
lh::mtes: 
.Águ~-dc-colõnia ••••••••••••••• .-~ .•••••• ~:·-······ 
Q_c._àlquer outra ···:············~~·······-:. ••••••.• ._. 
P~p~is ou blsos te-cidos, impregnados ou r~\·csti· 
dos áe perfume. mesmo que contenham -detergen-­
te ou outras subst.5.ncias ·········-'"'···-···-·..::·---··· 
P:!.rtoi!S de plãr.t:tS a.rom:5tk:u c:n S3G,Wr.hos c~ 

cht!s) ········~············-·····-~·-··:·~···--··· 
Prcp:notdos próprios pan pcrftJ.!'!UT a.:nbii::l:.o 

(aromati:z:;mtes de ãmblentcs); prcpaiados odorl· 
feros próprios para cerimônias religiosas: 
Dc[umadores •• o· •••• o ••••• -••••••••••• • •••• o ••••••• 

Banhos de desC3.rga •••••.••••••••••• o •••••••••• 

Qualquer outro ••••••.•••••••.••••. o •••••• ~ ••• ~ •• 

Outras. perfuma.rias ••••••••.••••••••• -•. -....... • • · 

B - Cosn1étlC:os: 

Cremes de beleza, inclusive com geJ~iõt real de 
_ abelha: Cremes. e loções tônicns .•••••••..•• :. •••• 

Preparados anti-solares, exce-to os bronze01dore$ •• 
Preparados bronzcadorcs .......................... . 
Batom. mesmo cremoso ou liquido, e brilho p:1ra 
os l:ibios .•••••••••••••••••••••••••••••• ··~ ••••••• 
Pó-de-arroz, mesmo compacto ••• ~ •••••••••••••••• -
R'.!;""t:J7le-~mo cremoso ou liquido ...•...•..•..•. 
~~.:-:-.~:: -i'~.:-'.!. c!J:..:i-::, l::ipis para scbr~cclhÕ.s, d.eli--

_ ~ea,àop:s P.ara olhos e rímel ••• _ ....... ~: •••.•••••••• 
• Dçsodorantes: 
Sob forma liquida •••••••••.•..•.••• -~ .•• ~· ...... .. 
Ou::t.lquer outro o••······· .. ~ ..... .-· ......... ~ .... ~.-
Tinturas c dcscolorantes para cabelo ........... : 
l..:lquê e outros fixadores parà o cabelo : ••••••••• 

12' 
12 
12 
12 
12 
12 
11 
u 
12 
12 
!L 
12 
12 
12 
12 
u 
12 

12 

12 
12 

t.2 
12 
12 

77 

17 
-77 

·7J 

77 

TI 

TI 
TI 
71 

77 
TI 
TI 

"45 
45 
45 

TI 

lO 
10 
TI 
70 
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17.00 
18.00 
18.01 
18.02 
18.09 
19.00 

20.00 

21.00 

22.00 

23.00 
24.00 
25.00 
26.0ü 
27.0ü 
28.00 

Depilatórios ·········-·-·············-··-·-··• .. •· 
Preparados para manicuro c pedicuro: 
Esmaltes para unhas ........... ; .................. .. 
Pós p:ua unh.as ................................... . 
Qualquer outro ........ : ••• ~ ••• ; ..••••••.•••••••.• 

Outros cosméticos -~··························· 
C -Produtos de tóueador: 

Dentifrícios e outrás weparações para liigiene 
bucal e limpeza dos dentes -· •••• ~-·· ••••••.•••••• 
Pós e crc:mc:s para facilitar a aderência de clen-
taduras .................... · ...... , • .;., ··•·········-···. 
Xampus, .mesmo com propried:~.des te:rap~tica.s ou 
profiláticas •••••••••••••••••••• -•••• ~- ••••••••••••• 
Creme! -para barbear, contendo ou não sabão •.•. 
Loções pata após balbear •....•••••. , •••••..••. 
Talco e poldJho, com 'OU sem p-erfume ...••...• 
Dissolventes de esmalte para unhas .......... ~. 
PreparadôS para animais (xampus, bânhos, etc.) 
Outros produtos de toucador .. , .• 40 ., ••••••••• 

D - Deso~orizalttc.s de ambJentcs: 
.29.00 De5od.o:iz.::mtes de ambíen:c:s, perfumados ou Dolo: 
29.01 Apresentado em recipiente aerossol ............. . 
29.99' -<i:.:::üquer outro ............................ 1 ........ . 

Jn.on 

30.01 
30.02 
:>ú.OJ 
30.0l 
30.05 
30.0ó 
30.07 
30.~9~ 

E - A,DLU.S dcsl..il:u!.l!.l arocãfica:s t: soluções :~;,!uo­
.sa.s de óleos c.ssc.nclals, l!le.smo .mcdlcln.al.s: 

~'(~uo!' dc ... :iJ.:Jd;~.s OlromoWc.::ts c soluções .::tquos.::t_S de 
ó1eos essenciais, mesmo r.:cdkin:Us: 

De- C:lrlC!:::l ·-······································ 
De flor de ]!lõr.:~::::jejm .................. _,. ........ _.~·-·-

Dt: ham:~ml:iis ·········-·························-· 
De Jo~:-o-ccreja ••••••.•••.•.• ~ ••••. :: ••••••••.•. ~--
De rncliss::t •..••• : ••••••.•.• -•••••••.. : •••••••..•.• -
De Quin3 •••••. ~ ..................... ~.-·····-·L··A 

g~~~~:,· ~~;;~~::::::.:: ::::: ::·: :: ~:::: ::~: :~~:: ~ ~ 
CAPtTULO 87 

77 

70 
77 
77 
77 

10 

lO 

lO 
20 
77 
lO 
77 
77 
77 

77 
77 

60 
60~ 
6(1 

60 
60 
60~ 
6l 
60 

\'dculos automó\'eis, tr:ltores, motocic-los (motocich.:l::~. moloueta.s 
e scmclbantc:s), \'tlocípcdcs (b;c:Jclctas, triciclos. c :;.cmcl..b..:mtc.s.) 

e outro' veículos u:n-e5lrcs:. 

No tu: 
(87-J) Entendem-se por tTõ:llores~ :no sentido do presente c~pftulo, os 

veículos m-otores c~senci:~.lmentc concebidos :p::lra pux:~.r ou empu-rrar instru­
mentos, vefc:ulos oú cargas, mesmo que apr~tem -certos dispositivos 
acessórJos que pcmüt:;~.m o transporte de ferrament:::~s, .5crnentcs, adubos, 
ttc., rel:~.donados com seu uso principal. ' 

(S7:2) Os chassis de vc!culc.~ nutomóveis, com motor c cabina, classin­
c.m-se na posiç:i.o 87.02 c n3o ; • .:a &7.o.l. 

(Si-3) A posição' 87.10 não compreende os velocípedes para crhmças que 
Jl,áo s\':jam construídos .à m::mcira dos modelos usuriis paTa :~.dutEos, nem os 
que :cão tenham rolameotos de esferas; esteS. anigos classWc::un-se na 
posição ~7.01. 

Not:u: complemental"cs (NC): 
NC (87-1) Entende-se por •trã.tor escavo-caneg::~dor• ou •escavo-carrega­

dor• a m:iquina formada pelo acoplamento de equipamento frontal do código 
84.23 .. 02.15 na unid:~.dc tra.tora do Código '87.01.09,00, cuja ciás-sificaÇão de\'erâ 
ser efetuada separadamente, isto é: a unid~de tratora no código 87.01.09.00 
e o equipamento frontal no c&iigÓ S4.23.02.15. A .. unidade trn.tora• espcci:ü­
mente construfda, ad:~.pt::~cla ou rcforç.oda p:aoi--rcccbcr o equipamento do 
código 84.23.02.15, -~t_::ss~fic~·~e~ ~.;~~ ~-o -~6d~go 87.~~-09~20· 

NC (é7-2).' Para deito de. cl.•ssíTiC;tc;:io dos \'cicl!lO!: de fabricaç-5o n::!.cio­
n<J.I n<J. subposiçiio 87.02.01.00, seTa considcr:~.da a potC:·nci:~. bruta do molor. 
em cavalos-vapor (c.v.), expressa de :1cordo com :1s prescriÇões cstabclcddas 
pela Norma NB-130 da Associação B-rosileira~ de Nõrmas Tl!cnicas (ABNT). 

NC (87-3)' Fici--reauzidã-paiã 5% ã alíquot-a do IPI incidente sobre os· 
produtos das subposições 87.05.06.00. 87.06.01.00 a 81.06.19.00, 87.06.21.00 a 
87.06.99.00~ qUando este$ produtos se destinem aos vcfculos das po:.ições 
87.01, 87.03 e 87.14, e das subposiçõcs 87.02.03.00 a 87.02.99.00._ [Redação dada 
pelo Decreto n. • 90.815, de 16/1 /1985 .. ) 

NC (87-4) Os veículos automóveis, de carga, de carroçaria tipo •turg;;:o•. 
da posição 87.02, para fins de incidência do IPI, classiricam-se: 

a) no item 87 .02.03.02, quando de C(l.pi.cidadc superiOr a 2.000 kg de 
carga útil. ou de peso bruto igual ou superior a 4.200 kg: 

Sãbado 17 1241 
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"-;:" 

bY .no item 87.02.03.03, qu~ndo, embo~ montados sobre chassis de 
<:aminb5o, tiverem cap:lcidade de Cõlrga úlil de alé 2.000 kg e peso bruto at~ 
4~0Qkg. .. . 

NC (87-5) Ficam reduzidas a D% as alfquotas incidentes s;obre os vQ­
culos automóveis classificados _J'l.OS códigos- 87.02:01.99, 87.02.03.00~ '87.02.04.03 

"-i ,s7.o~:o4..,99, 87.03.óô.oo:. 8Í.Ó4.00.00 e 87.07.00.00, xnovidos pO! motor _elétrico. 
- NC (87-6) Fica elevada pa~ 25% a a.lfquota · do IPI incidente sobre 

veículos movidos a_ óleo diesel, classificados no c·ódigo 87 .02,;03,03, exceto 
aq~les com t~ão nas quatro rqdas. 
· Né {87-7) Ficâm ,reduzidas para lOo/o as alíquotas do IPI incidentes 

sobre os -veículos rno\•idos a álcool, classi[k:idos nos códigos 87.02.03.03~ 
; ~81.02.04.09 e S7.02~04.IO. (Redação dada pelo Decretou: 90.815. de 16/1/19$5.] 

- NC (ô?·B) Ficam r~uzid::ts de .60~& (sessenta por cento) AS alíquotas do 
IPI ioddc:JtcS sobro_ os __ ,•e!culos dos __ có4igos 87.02.01.01 e 87.02.01.03 Q.Uôi.Jldo 
especificãw~te ·c;o;:1strUlõos ou adaptados para petr.litir sua utilizaç5o :por 
paraplégicos ou outros portadores de deficiências f!s.icas motor:~.s que os 
i.I;opossibilit~- ~ conduzir ve!culos comuns. 

CódiEo Allquota 
·c; Poaiilo S:.:!l~a!Çio 
~.. ' • fi~ 

17.0Z 

_, 

·- .. 

37.01 

03.04 

03.05 

03.99 
. 04.00 

04.01 

04Jl2 

04.03 
04.04 

04.05 
c .. :.c\J 
(;;.07 
el.OS 
04.09 

()l.IO 

04.11 
!)1.!19-
05.00 

05.01 
05.02 
05.03 
05.Q4 
05.99 
06.00" 

07.00 

07.01 
07,02 

. 07.03 
07.04 
07 .• 05 
07.!19 

00.00 
01.03 
01.01 

Veículo especial p:'lrn tr·ansporle de lixo, mesmo 
- som dispo~ilivos ele cnrsn. ~mpilh:unC'nlo, ~te ..... 

"J.'ntusporl:t(tcr nwluri1 .. ··t"I.Jo lipo ~ÕtJ.tnps•, de cons· 
trução-- espeCial p~ serviço pesado, destinado õlr> 
tr:uJspor'c de minérios. pedr.u, terras com pedras 
.e materlnis semell,antes, que não se identüique 
_como ~Dh5o basc:ulõ!Jlte do tipo comerc:i:;U ou 
Comurii :ld::1plltdo ou ·reforçadO (cnminh5o fora. 
-de-estrada) ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Qualquer outro •••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Veículos eo:lctivos. veículo-s especiais c outros vcl· 
culos auro:n6veis: 
Onibus, mesmo articulados. inclusive cl~uic:os. 

-=- com capacidade acima de 20 passageiros ••• : • •• 
- Onibus csp~_ei::Ll par;! transporte de pass:J.gé-iros 

em pistas de aeroportos ......................... : • 
Onibus-Jcito. com opacidade at~ 20 passageiros •• 
Microôtübus. com capacidade de 15 a 20 pass3-

gciros ····························•····~····~···· Ambul!mcia 
Ca.."'l''' tun.i:rt....'"io .•• ~ ••.•••••••••••. _..L···-·········· 
Cano celular .................................... . 
Automóveis com trés rodas ..................... . 
Jipes com tração em duas rodas, co·m ou sem ~ -­
li3 para tr:lD.Sm.iss5.o de força ••••••••••••••••.•• 
Jjpes com tração nas qutttro rodu, com ou sem 
·polia p3.ra tmns:nissão de força. .••••••••••••••• 
Carro-forte para transporte d.: valores ........... _ 
Qualquer outro ••••••••••••••••••.••••••••••••.•.•• 
Veleúlos da subpos;po ll7.02.0l.OQ. CKD ("eempl.,. 
tcly knocl::ed down•), mesmo incompletos:. 
Dos itens 87.02.01.01 c 87.02.01.03 ................ . 
Dos itens 87.02.oJ.02 e 87.02,01.61 ··············'·· 
Do jton 87.02.0).05 ................................ . 
:Qo __ item &7..02.01.0§_ .......... ···--··~···· ...... . 

-Do ittn1 87.02.01.99 •••••••••••••••••••••••••••••• 
Veicules da sUbposi~o 87.02.02.00. CKD (•eomplo­
t.eJy knock.:d down .. ), mesmo jneomplctos .••••••• 
Veículos da a:ubposiç5o 87.02.03.00, CKD c•c:omple.­
tcly knocked down•), mesmo incompletos: 
Do item '87.02.03.01 •••••••••••••••••••••••••••••• 
Do item. 87.02.03.02 , ••••••••••••••••••••••••••••• 
Do hem. -87..02.03.03 ............... ~ ••••••••• ~ ••••• 
Po item 1!7.02.03.01 •• , ••••••••••••••••••••••••••• 
Do Jt<= 87.02.03.05 • , ••••••••••••••••••••••••••• 
Do ltezxt 87.02.03.99 ••••.••••••••••• .- •••••••••• 

Tratores, !Dc:hulv.c. os lrarôrcs-EUlncbos: 
Tr.:1torcs pal'::l scml·rcboqucs (caminhriL'~-·Ir~loi'es): 
C3Illin_hio-lro!~or, de consiJ'U_çlio cs.pc_ci:.l 1•..1!'à st:r· 

'viço pes:J.do. dest.inad~ ::1 t~b;Jlhos \:'incu~;,Cos _4ire­
tamente àõ tf-~Spone de lmnúios. ped!::,s, tc:Ir.u. 
com _p~dras e materiais semelhantes, que nio se 
identifique como Q..lllÍJlhfi.o-trator do tipo comer· · 

- clal ou Comum adaptado ou reforçado .... : •• ~ •. 
01.99 

02.00 

03.00 

Qualquer outro •••••.• ~~ . -: ••••••• • _ .' ••...•..••••• 
Microtratores de rodas (<- rodas)~ para horticultura 
e agricultu%11 •• ~;. ••••••• , ••••••••••••••.•••••••. • • 
Tratores de 2 roda.s (cultivadores ;rnotoruados), 
põira horticultura e agricultura ...•.•.... _ ~ .••••.•.• 

ll 

lO 
12 

o. 

o 
o 

o 
12 
12 
12 
u 

12 

12 
12 
l2 

32 
37 
32 
37 
32. 

37 

s 
s 

16 
12 
lO 
12 

Isento 
Isento 

Isento 

Isento 
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04.00 Tratores agrlcol;u de ~ rodas ................... ,_ Isento 
05.00 
06.00 
OUIO 

~ratores rCHioviáJios de 2 rcKlas ••••••••••.•••••• Isento 
Tratores rodoviários d.e 4 rodas • :. • • . . . .•• .. • • • Isento 
Trntorcs florestais de 4_ rodas ••••••. ·~ .• --~- .- -·-- Isento 

OB.OO Tratores de esteiras -··...... • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • _ I_scntO 
05<.00--

!19.00 
17.11% 00.00 

01.00 

01.01 

Ol.!l2 

01.03 

01.04 

01.03 

OI.IJ6 

01.99 
02.00 
03.00 
03.01 
03.D2 
03.03 

Notas: 

Unld:u!cs t•.o::.o!"as de rodas para tra!orl!s cscavCF-
..ca.rrt:,;;:tc!orc.s ••• ,. •••••••••• -· •••••••••• -- ·-· .•• 
Outros •••••••.• ········~······· ••• _. •.••••••••••• 
Veículos automóveis com motor de qu.nlqucr tlpo, 
para o tnnsporte de pessoas ou de merc.adol'Ú\5 
(inclusive os automóveis de corrlda e 6:úbus el~-
trlcos): 
Automóveis de passageiros. inclusive o~ de espor­
te; cam.ionetas de passageiros; _c::amiODI!:.:.~ de uso 
misto tipo •sedan•, utilitârio, veraneio~ .furgão c 
outras camionetas de mo misto: 
Com motor a gasolina at~ 100 c.. v. (100 H. P.) de po--
tlncia bruta (SAB) •• · ..................... _ ..•••.•• 
Com motor a gasolina acima de 100 c. v. (100- H. P.) 
de' potêncin. bruta CSAs-) ··~·····~·············· .. 
Com motor a âlcool a~ 100 c. v. (100 H. P.) de p1> 
l!ncia bruta (SAE) ............................ .. 
Com motor a álcool acima de 100 C. v. qoo H. P.) 
de poti!Dcia bruta (SA:E) ............... : • •••••••• 
Com motor a diesel até 100 c. v. (100 H. P.) de 
potência bruta (SAE) ............................. . 
Com motor n diesel acima de 100 c. v. (]00 H. P.) 
de potência bruta (SAE) ••••••••••••••••••••••• 40 

f)u;:~lquer outro ···············-···-···-····•······ 
Automóveis cspeclâis para corrida •••••••••••••• 
Vdculcs de carga~ 
Caminhão, pesando a L~ 4.000 kg ................ . 
Caipjnb5o, pesa!ldo aéima de 4.000 kg ••••• , ..... . 
Camionetas, furgões, pid::-ups • c sc::::n.c:lh:i.ntcs •• 

SEÇ.I.O XIX 

AIL\L'-5 E !.I'U!>:IÇõES 

CAPITULO 93 

Annu e munJçõcs 

(93-1) O presente cprtuJo n5o C'On1precnde: 

l_seono . 
Isento 

33 

38 

33 

32 

37 
32 
37 

5 
s 

16 

D) :lS espoletas ou fulmin:mtcs e c:ipsulõ3.s fulmin.:mtes, os delon:u!ore'• 
os fotuetes de sjnalizaç5o ou :ii'ltip-r::mi?.o e outros artigos do capitulo 36; 

b) as partes-e taccssórios dt" uso St"rólJ, no sentido d::~. notõ3. XV-2 da stç!io 
XV, de metilis comum; (scç!l.o :XV) c os :mis:os scmclh:mtcs de matérias 
plástic.u arEifici:J.is (que se cln~sificom ueratmcntc na· posiç-5o 39,07): 

c) os carros de comb:lte e ilutomó\'cis blind01dos (posição 87.08); 
d) as lu.netas telescópicns c oulros 'Hs;.tositi\'OS óplicos, s::~lvo quando 

vierem moDtados nas armas ou, quando não montados, se nprcsentcm Com 
as a.J!nns a que se destinem (cop!tulo 90); · · · 

c) a:s bestas, arcos c flechas p::~.r.a tiro, .as armas embol:iodas. pa.ra 
esgrima c as arwas que tenh::t.m o e::t.rálcr de brinquedo (capitulo 97}: 

f) as ann~ e munições que tenham o caráter de objetos de colcçlo ou 
de Dlltiguidade (posições 99.05 ou !>9.06). 

(93-2) No sentido d:1 posição 93.07, a expressão •partes e peças separa· 
das• Dão abrang_e os :~;p:n-elhos de rádio ou de radar utilizados em detcl'plina• 
dos foguetes~ da posição 85.15. 

(93-3) Os estojos, esc:rinio.s ou receptáculos scmc:Iha.ntes, que se apresen­
tem com os artigos do presenle capÍtulo a que 5áo destinados e com os 
quais 5áo .nOnnnlmcnte vendidos. cJassifjc:m1..se com os referidos artigos. 
Apresentados isolada.m~ntc. sccuc:m 5eu próprio regime. 

·código 
JrealwJ.o Subl)l)slçlo ..... Aferc:ndorla 

00.00 

01.00 
01.01 
Ol.D2 
01.99 
Ol.OO 
03.00 
00.00 
QI.OO 
02.00 

A.rmaa b111.Dcu (ubrca:, apadas, balozwetu, ele.). 
.suas partes sep.u.a.cb.S e balnhu:. 
Armas brancas: 
Ad:~~ga, fado e pUnb:ll .• ~. a •••••••••• ~· ........... . 
E-spada, espadim, floretc. sabre e semelhante .••.• 
Qu:l!quer outra ............................... , ..... . 
Partes .separadas ................................... ~ ......... . 
Bal&has ......................................... . 
R.ev6Jvel"C5 e pblot .. : 
Rev6lvcr:cs ............ __ ................... .-.............. . 
Pis[ola.s ••••• ~ ~ •••••••••• a ................ -•• ~~ .. ·~ .. 

AUquoza 

•s 
•s 
•s 
45 
45 

45 
-4.5 
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00.00 

A.rmas ele icem. ·(com aoeÇão das da.uinC.c!Ú =- poriçõa 93.01 •. 93.02) ••••••••••••••••••••••••. 
Armas de fQS'O (cow c.xcxçlo du c::laAlnCadiu JlU 

pod~ 93.02 ~ 93.D3l. .bclush·e os anc!.alos ume­
D:i:mt" ~ue ut.lift:::u::o a dcn3~ç!io da p6h"'nt, bis 
cc?z:oo ;iistC.b.s ~-!o~_tc:S, Patolu c rn·ólvcrc.a: 
dctó!l!l:lorcs; ~nl:lõe.5 8nt!i;Ta.J::.i.zo, callbõcs bnç:a.­
~n.rnLS. etc.: 

93.e-J 01.00 
0.2.00 
!19.00 

Pi,c.tc-las de !jryali~ção- •..... ~-.•... ~- ...•••• 2 ...... :-•• --­
~r~binas, espinga~d-~ ~êln;::l.!l::mtCs. pa~_ caça .• '· 
Ou:ros -- ·-· -' · 
OUtr:ts a~;. (~~j~J~~ ·;_;;~~~~d~s·.· ~;;;;;~·; 

lO 
~, 

<5 
93.D5 00.00 

93.o6 oa.oa 
pistolas, ~e mola, de ar- COmprl.ci!do Ou de g:is) ••.• 
Partes e peça:!O scpar:1das de :lr.=.b.s, com exc.cção 
d<LS comprccc.dld~s _na pOsiç~o !:'3.01 (Inclush•c 0$ 

esbosos de c.:m.oS dC: art:las de fenO): · -
01.00 
0200 
03.00 

D3.s ermas. cop:p!"ec:rididas na pvsiç~o 93.02 •••• 
D.:!.S .um:u compreendidas na pos!ç.ão 93.03 •••••• 
Das arrn:tS compreei:t&das --rias ~põSlçaes 93.().; e 
93.05 ••••••••• -: ••••• '-~--·- -·--~· •••••••••••••••• 
Projéteb e mt;nlções, lnclu.slvc :ts mln3.s:; partes e­
pcç2S .scp3rada5, !ndusivc os ~,:::.1otes1 chumbo de 
caça e bucbas p:~.r:a. ariuehos: - - - - -
M:.:.r.:ições de c3ça e esporte: 

93.01 00.00 

01.00 
01.01 
01.99 
!19.00 

Canuchos de chumbo , ••• ., ••••.. ~-·· •••••••••••••• 
O.uüqucr outra •..•• ~ .•. ~-:- .•. LO •••••••••••••••••• 

Outros •••• : •• ~····························· ........... 
c~nuchos de g?a1quer espécie, sCm projétil, cx..-

~5 
~5 

- <S 
·ex• 

CCIO p.:tra c.<;,ça e esporte···········-······-~·-··· lO. . . ' - . ,-,---- ~ . 

DECRETO~LEI N' 356, 
DE 15 DE AGOSTO DE 1968 

Estende benefícios do Decreto-lei n"' 288, de 28-2--
67, a área da Amazônia Ocidental e dá outras provi­
dências. 

Art. 19 Ficam estendidos às áreas pioneíras, zonas 
de fronteira e outras localidades da Amazônia Ocidental 
fa:vores fiscais. concedidos pelo Decreto-lei n9 288, de 28 
de fevereiro de 1967 e seu regulamento aos bens e merca­
dorias recebidos, oriundos, beneficiados só fabricados 
Óa Zona Francã de Manaus, para utilizaçãO e cOnSUmO 
interno naquelas áreas. 

§ 19 A Amazônia Ocidental é constituida Pela ãrea 
abrangida pelos Estados do Amazonas e Acre e os Terri­
tórios Federais de Rondônia e Roraima, consrclnte-õ es--­
tabelecido no § 49 do artigo 19 do Decreto n"' 291, de 28 
de fevereiro de 1967. . -

§ 29 As áreas, il.ovas e localidade de que trata este ar­
tigo serão ítxadas por decreto, mediante proposição con­
junta dos Ministérios do Interior, Fazenda e Planeja-
mento e COOrdenação GeraL - - - - -

Art. 29 O -beneficío daS -insenções fiscais p·revistas 
nete decreto-lei quanto à mercadorias estrangelra·s, 
aplicar-se-á a gêneros de primeira neCeSSidade e bens de 
consumo e produção, a seguir enumerados: -

a) motores_ marítimos de centro e de popa, seus aces-
sórios, pertinces-e peças; ----------

b) máquinas e implementos agrícolas, rodoviárias, 
industriaís e Pes(jueiros, suaS peças s06ressalentes, inclu­
sive os anzóis e outros utensílios p3rii pesca, exclusive os 
explosivos e produtos utilizáveis em sua fabricação; -

c) materiais básicas de construção inclusive, os de _ 
cobertura; 

d) gêneros alimentícios e medicamentos de primcifã. 
necessidade. 

Parágrafo úiiico. Mediante portaria interrriinísti:Ilal, 
. na jurisdição dos Ministros da Fazenda, do Interior e do 
Plan~amento e Coordenação Geral, será orgailizada a 
pauta, com vigência semestral, dos produtos e bens a se­
rem comercializados com os beneficios instituídos neste 
decreto-lei. 

Art. 39 A saída da Zona Franca de Manaus dos arti~ 
gos isentos nos termos deste decreto-lei far-se-â obriga­
toriamente, através de despacho livre. processado na Al­
fândega de Manaus, quer se trate de mercadoria naciQ­
nal ou de procedência estrangeira. 

Art. 49 A Alfândega de Manaus, em colaboração 
com a Superintendência da _Zona franca de Mana~ 
(SUFRAMA), manterá estatística atualizada sobre as 
entradas e saídas das mercadorias nacionais e estrangei-

ras; na referida Zona Franca, e exercerão, conjuntamen· 
te c.(fm _o Departamento de Rendas Internas o controle e 
a fisclilização da destinação dos bens agrangidos pelas · 
franquias deste decreto-lei. 

Art. 5"' A SUFRAMA, em convênio com a_ Fun­
dação Instituto_ Brasileiro de_Geografia e Estatística­
IBGE- e que poderá conta com a participação do Esta­
do do Amazonas, adotará sistema eficaz e atualizado 
para avaliação dos resultados do funcionamento da 
Zoria Franca de Manaus, com vistas ao desenvolvimento 
auto-sustentãvel da Amazônia Ocidental. 

-Art. '69 Os favores previstos neste. decreto-lei soffien-_­
te entrarão em vi_gor se observado, no que couber, o dis­
pcisto no inciSo 1 do arti~o 49 do Decreto--leín9 zss;ae 
28 de fevereiro de 1967. 
- -Art. 79 Este decreto-lei, que serã submetido ao Con­

gresso- NaciOnal, nos termos do parágrafo único do arti­
gQ 58.._ da C:onstituição entnirá em vigor na data de sua 
publicã.ção, revpgadas as disposições erri conti-ârio --A. 
COSTA E SILVA, Presidente da República. 

(Às Comissões· de Constituição e Justiça, de As­
suntos Regionais, de Economia e de Financas.) 

REQUERIMENTOS 

REQUERIMENTO 

N9 94, de 1986 

__ Si--. Presidente: 
Requeiro, nõs tf::rmos do art. 282 do Regimento Inter-

no, a anexação dos seguinteS projetos: - - __ -
-Projeto de Lei da Câmara n9 49, de_ 1983· e 
-Projeto de Lei do Senado n9 118, de -19&3. 
Sala das Sessões, 16 de maio de 1986. -Alberto Silva, 

Presi_dente da Comissão de Legislação Sociãl . 

REQUERIMENTO 

N"' 95, de 1986 

---Si-. Presidente: _ 
RequeirO -a V, Ex•, nos termos do art. 279, -Ii, c, 4, 

combinado com o-art. 19-5, I, do RegimentO Interno, que 
submete à deliberação do plenário a.iriCiusão, em Ordem 
do Dia, d? Projeto de Resolução n9 16;-dC-1985~ de riti­
nha aut.ona e de outros Senhores Senadores, que "conce­
de aos ex-Senadores da República o difeífo de Utilização 
d?s s~iços técnico-asSistenciais do Senado Fed.C:nil. cí_ ue 
dtscrtmma, e dá outras providência.s", que .•. distiibu1do-à 

·' 

Maiodel986 

' ' ,, 
ultima Comissão que o deve apreciar, nãO recebeu pare­
cer no prazo regimentaL 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1986. -·Lenofr Var­
gas. 

COMUNICAÇÃO 

BraSflia, 16 de maio de 1986 
Exih' Si. 
Senad_Or ·JoSê Fragelli 
DD. -Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
ComuniCo a Vossa Excelência, para fins regimentais, 

que me fifiei ao Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, em virtude da minha candidatura a Vice­
Governador do Estado de Sergipe e da legislação vig"entC 
exigir que sCJam do mesmo Partido os candidatos a car­
gos majoritários. 

Valho-:me da oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência os meus· protestos de alta estima e distinta 
consideração. - Passos Pôrto. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 29-4-86 
E QUE, ENTREGUE. À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro­
_ _nuncia cfseguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­

dores: 
Imaginei, com a promulgação, pelo Congresso Nacio­

nal, da Emenda João Calmon, que vinculou 13% dare­
ceita tributária federal para o custeio dos investimentos 
em Educação, que teríamos recursos maiores para aten­
der à grande demanda financeira das universidades bra­
sileiras. 

Entretanto, a jplgar pelo que vem ocorrendo na Paraí­
ba, sinto dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que tal 
não vem acontecendo. As paralizações na Universidade 
Federal da Paraíba e na Universidade Regional de Cam­
pina Grande- mantida por uma Fundação_da Munici­
palidade - sucedem-se quase diariamente, em face das 
reivindicações não atendidas, dos corpos docentes e dis­
cente daquelas Instituições de ensino superior. 

-=-::__No que tange ã Universidade Federal da Paraíba, tive-­
mos um pleito recente, relacionado com a réforma do 
H"ospital Universitário. Graças a Deus, depois da minha 
interferência com9 Seriador da República, junto ao Sr. 
Miriistro da Educação, conseguimos uma liberação de 
cerca de 3 milhões e 500 mil cruzados para atender às 
obras daquele Hospital. Porém, logo em seguida, emer­
giu a crise dos restaurantes universitários,-Cis que a Uni­
versidade Federal da Paraíba é, senão a maior, uma das 
maiores do Brasil, possuindo sete campos, um na Capital 
e seis no interior do Estado, com um aluna to dep1ilhares 
e milhares de estudantes de todos os recantos do Nordes­
te. Esses restaurantes universitãríos serviam diariamente 
cerca de 5.200 refeições, sendo que dois deles, por serem 
lo_calizados em campus do interior, no caso, Areia e Ba­

-naneiras, atendiam a três refeições diárias, - café da 
-manhã, almoço e jantar. 

O Sr. Reitor da Universidade Federal da Paraíba, o 
competente Professor JoséJackson de Carvalho, num es­
forço titânico, consegíu reduzir essas refeições para trêS 
mil apenas, evitando que comparecessem aos restauran­
tes professores, funcionários e estudantes abastados. Fi-

-~caTari:Ç então, as refeíções adstritas a três mil e exclusi­
vanienfe distribuídas a estudantes absolutam~nte caren­
tes de recursoS financeiros. 

_ Faço esta expOsição para dizer que a tese do Minis­
- _ têriti" da Educação, segundo a qual o MEC não deve alo­

car recurso_s diretos do seu orçamento para o custeio de 
resta!lrf:lntes universitários, tendo em vista que a Univer­
sidade Federaljã é gratuita, e, portail.to, a alimentação é 
um privilégio; no caso da minha sofrida Região NordeS-

~- te __ brasileira isso não pOde prevalecer, porque realmente 
os estudantes, que prOCUfam alimentação nesses restau­
rantes, são totalmente carentes, pois o Nordeste cresce 
cada dia mais em Pobreza absoluta. 
· Levantei esta questão -ao Sr. Ministro da Educação, 
Senador Jorge Bornhausen, em quem encontrei uma 
grand_e sen~ibilidade para esse problema de natureza so­
cial. F~-lhe sentir que teria o MEC de abrir uma exCeção 
para o atendimento dos restaurantes universitários do 
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Nordeste, tendo em vista a necessidade áos estudantes 
carentes. S. Ex~, de pronto, resolveu atender, pelo menos 
indiretamente, o problema dos restaurantes universi~ 
tários, solicitando ao Sr. Reitor da Universidade Federal 
da Parafba preparaSse projetos para produzir alimentos 
nos campos de Ban<~:neiras, A~-ia~ e ~iu João Pessoa. 

Além- disso, levei ao Senhor Presidente da República, 
José Sarney, um apelo, em meu nome e da Bancada do 
PMDB no Congresso Nacional, para que Sua Excelência 
considerasse a possibilidade de- distribuir· recursos do 
FINSOCIAL- que foí criaao pãra atCnder aos setores 
de educação,-saúde e alimeittação popular-, como so­
corro emergetJCial. aos Restaurantes UniversitáriOs da 
Paraíba, para que sua reabertura se efetivasse no menor 
prazo possível. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senador:es, a crise chegou a tal 
ponto que -alguns estudantes em João Pesspa inyadiram 
a própria Sede da Reitorfã da Universidade Federal dª 
Paraíba~ Essa invasãO_ só- foi sUSpensa, mediante uma me-­
dida judicial, encaminhada pelo Sr. Reitor ã Justiça Fe-­
deral. 

Quero crer que este meu apelo ao Serihor Presidente 
da República será oportunament_e atendido, pp_rque os 
recursos do FINSOCIAL, geridos pelo Banco Nacionª.l 
do Desenvolvimento Econômico e Social, existem para 
tanto. É tão importante distribuir cestas de alimentação 
às populações carentes das periferias das grandes cidades 
como aos estudantes carentes das UniVerSidades. Sendo 
que, no caso das cestas de alimentação, aproveito a 
oportunidade para denunciar ao Sr. Ministro da· Saúde 
- a autoridade encarregada de supervisioná-las - que 
estão havendo muitas distorções na sua- distribuição, 
prii1CiJ)almente no Nordeste brasileiro, onde o cli~ntelis­
mo eleitoral campeia semPre, sobretUdo nos anos em que 
se displltain eleições_. __ _ _ .· __ __ __ _ 

Quanto à Universidade Regional P,o Norde$te, sedi_a­
da em Campiria Grande- Fundação criada pela Prefei­
tura Municipal deCainpiria Grãnde -.!lCOlh~ um -aluna: 
to de mais 7 mil universitários- de todos os recantos do 
Nordeste brasileiro, possuindo váriOs CursOs. E hoje.éS­
tão na mesa do Sr. Ministro da Eduéação três pleito~ que 
reputo da maior importância para ãêfriela Instituição de 
ensino superior. · - .. -- - _-

0 primeiro-aelis é uin auxílio de e_mergência,da or­
dem de2 milhões de cruzados, para possibilitar a própria 
manutenç!o_cia Universiãade,-Sendo_ que já consegui 
com o Sr. MinistrO da Éducãção a liberação da parcela 
de 1 milhão de cruzados, ficand_o o restante para depois 
do dia 14 do corrente mês. ___ . _ , ~ ... 

Outro pleito é a incorporaçãó à COAÇJRr;-órgão_ do 
Ministério da Educação, da Escola Técnfca Agrícola de 
Lagoa Seca. uma Escola de ensino médio, e que não tem 
mais condições de ser mantida pela Universidade Regio­
nal do Nordeste, de vez que o Prefeito de ·cãmPina 
Grande não possui verba j)i-óPfia, no seu orç-amento, 
para manter essa Instituição. -

Por último, um outro pleito, que é dos mais iffiflortan- __ 
tes, é o da incorporação à Universidade Federal da Pa­
ratôa da área de saúde. da Universidade Regional de 
Campína Graiide, justainente- a mais O!)~rosa, dci ponto 
de vista finãnCCiro. - -

Acredito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que_o_Miõls~ 
tério da Educação, que este ano, com a Emenda João 
Calmon, que, como disse iriicíalinêriie,)he reseivou 13% 
da receita tributária: pãra cuSteio _das suas despesas -
dispondo de cerca de trinta e sete bilhões de cruzados no 
orçamento vigente-, está em plenas condições da aten­
der não somente a esses pleitos da Paraíba, mas também 
das demais Universidades Federais do Brasil, para 
modernizá-las e, sobretudo, adequá-las ao mercado de 
trabalho, porque o que mais me entristece, mormente 
quando sou paraninfo ou patrono de uma tunna con­
cluinte de curso superior no meu Estado ou em outro Es­
tado da Federação, é ver o festej9 ôe centenas de"alunos 
concluintes dos mais diversos cUrsõs-Cõm suas resj>ecti.:' _ 
v as famílias. Fica sempre, dentro de miin, -a certeza abso­
luta de que quase todos não tei'ão condiÇões- de encon~ 
trar uma oportunidade no mercado de trabalho, justa~ 
mente porque há uma defasagem muito grande entre o 
número de vagas no mercado de trabalho brasileiro e o 
número daqueles que concluem os vârios cursos nas üni-
vçrsidades. _ _ _ 

Creio que eSte; dentro dO contexto sOcial brasileiro ~m 
que se insere o desemprego e o subemprego como uni 

dOs problemas mais graves, é realmente motivo de_grave 
reflexão de todos nós Parlamentares e Legisladores. _ 

Deixo, portanto, registrado, o meu apelo ão Senhor 
Presidente çla R_epública e ao Sr. Ministro da Educação, 
para que procurem aplicar mais raciOnalmenteos_recur­
sOS dO orçamento do Ministério da Educação para a me­
lhoria, a modernização e a expansão das universidades 
federais brasileiras. 

Efã o que tinha a dizer, Sr. Prt!Sidente. _(Muito. bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADARÕ NA SESSÀO DE 13-5-&ó E QUE, 
ENTREGUE À REVISÀO DO -ORADOR; SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

- 0--SR. MURIW BADARÚ (PDS -MG. -Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidc::n!e, Srs. Senadores: 

OjOfnal O Globo, do último domingo, publica interes­
sante editorial, subordinado ao título "A cigariiCe parti-

--dária"-, Ê esse editorial que serve de-insPiraçãO e mote às 
palavras que neste momento irei pronunciar, não tãnto, 
Sr_ Presidente, para exprobar a conduta daqueles que, 
porventura se sentindo em situação desconfortável den­
tro dos seus partidos, os abandonaram, até porque, polí­
tico militante há longos anos, co·nsidero que devo ter 
uma a!itude indulgente para com eles. Mas creio que es­
ses episó.dios-merecem uma consideração do ponto de -
vista institucionaL' Curiosamente, quem usou esta ex­
pressão "ciganice partidária" foi o Deputado UlysSes 
Guimarães, Presidente do PMDB, o maior Partido do 
Ociderite, SUbstituindo o velho PDS e a velha ARENA. 

Ciganice irresponsável é a expressão do Presidente do 
PMDB, porque talvez, como _nenhum outro, depois de 

:ter prestado à democracia do-Brasll o mais relevante dos 
-s-erviços, enfrentando ã.s trincheiras da lu4t democrática, 

7 -aqui e aco'Jã Vencendo os percalços de quem se encontra 
-na OposiçãO,-Talvez-põr i_sso lnes-mo, com a sua-aguda 
-sensibilidade para os fenômenos políticos, o Presidente 

Ulysses 'Guimarães sente no Cerne, na coluna vertebral 
,_do seu Partido, a presença desse carcinoma_que deteriora 

e consome as estruturas do seu partido e de todas as c 

agremiações partidárias brasileiras. 
O Brasil, Õão é de hoje, provavelmente ao tempo do li 

Império, vive uma vida partidária artifichif e quase Sem­
pre em movimentOs pendU.lares que agOra se caracteri­
zam pela saída de um quadro de bipartidarism,.o .. à ou­

. trance" para o poli e o multipartidarismo levado quase 
ao absurdo e ao exagero. Saímos de uma fidelidade ex 
cathedra, determinada pela Constituição, único_ ·cami­
hho,-ún-ica vt"a enCOntrada Pe"íõ Constituinte revoluclo~ 
nário para agregar em torno de si apoio e- sustentação 
partidária de estruturas notoriamente artificiais, a UIJ!a. 

· infidelidade sistemátícB.. -diria, ---aespUdorada; mCsmo, 
num espetáculo que em nada engrandece os políticos e 

-transforma os partidos em meros arremedos de organi-
zações partidári~s. -- -

- Terá_s_i~o a RivoJu_cão o período em· que muitos acer­
tos se praticaram no 1-'aís. Mas dentre os erros, dentre os 
equívoCos de nlaior monta, a exÍinção dos velhos parti-

-- dos foi o _de maior relevo e o quelifãiS ·se- ressaltOu: 
Não foi possível ao legislador revolucionário Criat­

-Uin_a_estrutura partidária à altura d_o PSD, da UDN, do 
-- ~B. do PSP etc .... _ 

-=-.o.9 ~r. Oct~vio Cardoso 7 Do __ PL. 

O SR. MURILO BADARÓ - Do PL, lembra muito 
bem o Senador Octãvio 'Cardoso, partido que eXistiu no 
Congresso através da figura legendária· do Deputado 
Raul Pilla, fiel até a morte às inspirações do seu progra­
ma;exatamente ao contrário do que ocorre hoje quando 
n_ão existe qualquer propósito de- rienhum político de 
permanecer fiel ao seu programa, à sua bandeira ou à 
sua legenda. 

A Revolução de 64 criou dois_organismos ou_ duas en­
tidádes que, sübmetidas às restrições da própria legi_s- -
Jaçào autoritária, serviam de pano de fundo à construção 
do processo de edificação das novas instituições biàSilei­
ra~i. Em 1979 para que se completasse wna etapa do cro­
nograma do projeto de abertura, àquela êpoca conduzi­
do pelo talento, pela inte!ígência, pelo brilho do Senador 
Petrônio Portella, aconteceu a reforma partidária, com a 
criação,-prevista em lei, de aproximadamente cinco par­
tido_s e mais extinção da ARENA e do MOB. Uma espê­
_cie de busca nos escanillhos d_o passado da antiga legis-
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!ação votâda pelo Congresso, em lei que teve como rela­
tor o satfdoso Senador Tarso· Dutra; um misto do siste­
ma nacional um pouco mesclado com o mecanismo-par­
tidário alemão, o que nos daria a segurança de que, pro­
cessado dentro do caldeamento natural das disputas elei­
torais, em pouco temPo o Brasil se firmaria, as nossas 
instituições democráticas se assentariam sobre cinco par­

- tidos que de certa forma exerceriam essa interme~_iaçào, 
absolutamente necessárii;Ociiti'o de um processo demo­
crático. 

Lamentavelmente, as águas turbulentas do período de 
transição nos levam, agora, a essa situação. A partír do 
momento em que _o Tribunal Superior Eleitoral rompeu 
os diques da fidelidade partidária, temos aí uma constan­
te mutação partidária, uma espécie de nomadismo parti­
dário, que de certa forma encontrou justificativa ao tem­
-po enr que forças POlíffcaS que se encontravam desmobi­
lizaaas Juntaram-s~ na busca de um leito natural, na bus­
ca do caminho que lev_ou o Lider da Oposição ao Gover­
no, compreensível, resultado de dificuldades visíveis, 
riuma estrutura partidária que sofre, que padece desse 
atavismo de ontem, como hoje e, certamente, o será, 
amanhã, incapaz de se constituir, auten-ticainente, -em 
forças organizadas para servir aos interesses do povo. 

O anátema do Senador Holanda Cavalcante, ao tem­
po do -Império, ao dizer que "nada mais parecido com 
um luzia do que um saquarem_a", parece presente, hoje, 
na vida partidária brasileira, porque nào há nada tão pa­
recido com um pedessista do que um peemedebista ~o 
Governo, -

De certa maneira. padecemos dessa doença que aflige 
o organismo da nessa democracia, que caminha com di­
ficuldades para se constituir' numa estrutura poderosa e 
fOrte, exatamente pela falta de _organizações partidárias 
autênticas e bem ol-ganizadã.s.- -

Sr. Presidente, õ PDS é o Partido que mais sofreu com 
iSso~ Era o Partido majoritáriO, faJ cOmo o PMDB, hoje. 
As suas estruturas foram minadas desde o processo de 
sucessão Presidencíal, conduzida com rara e notável in­
,competência dos responsáveis pelo processo: t natural. 
cada um de nós, no seu peqúeno universo poütico-e pes­
&Jal, acredite ser detentor de algumas idéias 'que julga as 
melhores para o seU Estado, para o Município-Ou-para o 
País. E quase sempre ê o -poder local, é o poder regional 
que conduz os caminhos da nossa vida política, marcan­
do aqui e acolá os pontos cardeais da nossa atuação. Daí 
sermos absolutamente indulgentes no julgamento daque­

.-les que, muitas -vezes premidos por essas necessidades re­
giomiis, se vêem com nicessidade çie buscar outras pou~ 
sacia~---~-- -- - -

ISso não-impede, Sr. Presidente, conquanto queiramos 
compreender, conquanto não queiramos julgar, con­
quanto desejemos ser os mais indulgentes e os mais gene­
rosos na compreensão de todos esses episódios, flão·po­

_9-emos_deixar de chamar a atenção- da opinião pública 
para esse fellômeno impresSiominte da vida -nacional, em 
que os partidos políticos perderam completamente as 
suas características, não" têm mais qualquer significaâõ, 
não têm cOnteúdo doutrinârio, e oS que o têm são de tal 
forma aprisionados às suas ideologias que, nonnalmen­
te, não compõem o·quadro ortodoxo da via democrática. 
E isso está levanc{o-_a, ,um feliômç:Iio novo,jâ identificado 
))clãS 'pesqülsas de Opinião públíca, qUando em quase to­

- _dos os Est8.dos ekitores cónsultados demonstram a sua 
repulsa aÓs partidos políticos, buscando os candidatos 
independentes das siglas a que pertençam e muito mais 
jungidos aO~ programas que defendem. 

O Sr. Jamil Haddãd -- Pei:mite V. EX' um aparte?­

O SR. MURILO BADA-Ró -Ouço V. Ex• com mui­
to prazer. 

O Sr. Jamil Haddad- Congratulo-me com V. Ex' no 
momento em que se pronuncia sobre um assunto ~ res­
peito do qual já expus, também, o 1p.eu ponto de vista. 
Apenas para ratificar õ Que V. Ex• diz. sabemos nós que 
no Estado do Rio de JaneífO. nas últimas eleições, houve 
uma-radicalização entre o PDT e o PDS. O POS conse­
guiU fazer 2] Deputados Estaduais. No momento, não 
tem mais nenhum no Estado do Rio de Janeiro. VeJa V. 
Ex• que sà9 problemas que se apresentam nos momentos 
eleitorais por falta, justamente, de ideologia. Achamos 
que a hora dos partidos-ônibus, dos partidos-frente jã 
acabou. Achamos que, neste mai:hento, os partidos de-
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vem se c:onstituir, se organizar dCntrO:de u-ma ídeoTogii. 
Acreditamos que, a partir da ConstitUinte, teremos úm 
divisor de águas e que poderá propicia~, então, queCã.da 
um se coloque dentro do seu pensamento filosófico­
político. Era este o aparte que eu queria fazer, no mo­
mento em que V. Ex~ faz um brilhante discurso a respei­
to desse assunto polêmico. 

O SR. MURILO BADARÚ - Muito obrigado: ~c c 

O Sr. Octávio CardOso- Pf:fril."ite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BAD~RO - Com ini.iitõ-pra'ier~-

O Sr. Octavio Cardoso - V. Ex•, meu nobre Líder, 
aborda um assunto que, penso, é da maior atualidad~!.. e 
que deve servir para meditaçãO dos poirtiCos. No meu 
Estado, no Rio Grande do Sul, felizmente a pesquis~ não 
indicou a preferênCia por· u·m-·em-presário _ou um_ nome 
extra-partidãrío, indicou a preferência por um nome par­
tidário, o nome, casuatmente, de um colega nosso de~-

. presentação, o do Senador Pedro Simon. Mas V. Ex• faz 
um alerta bastante importante para os polítiCos.~ curio­
so que nós, vivendo sempre dentro de um partido, às ve­
zes fazemOs o jogo daqueles que não gosta-m, que- não 
amam, que hostilizam os partidos. E chega a ser curioso 
que os-que permanecem num partido são até tidos como 
teimõsos, como obstinados no erro. São festejados a9ue­
les que trocam de sigla e, como disse V. Ex~. não Vêm ao 
caso julgá-los, cada um tem lá os seus motivos pessoais 
ou as suas injunções regionais. Então, os que se sentem 
desconfortãveis_ saém. Agora, para os que não se senti­
rem desconfortáveis pei'rilanecem- no partido, não se re­
conhece a nobreza ou a virtude de não quererem aban­
donar a sua trincheira. Isto que é o contri.Stador do 
problema, é que os que decidem permanecer, _saben~o 
que o seu partido vai diminuir~ Varfazer pouco voto, m-às 
que confinuam fiel ao seu programa, à sua ideologia, são 
até, de certa forma, censurados na I~pre_J"!Sa, com9 se 
todo o valor poHttco fosse estar do lado_ do ganhador ou 
estar do lado _do Governo, parece-me que ~~e: sentido 
deve ser tirado também, das palavras de V. Ex•, da ad­
vertênCia Que fai V. Ex•, inclusive que é da nossa própria 
culpa, de políticos; em-não Valorizando e estruturando 
bem as agremiaÇões políticas. Parabenizo V. Ex•, pela 
abordagem do assunto que me parece da maior atualida­
de porítica. --- · -----

O SR. MURILO BAQARÓ 7 Ml.!.ito obrigado a y, 
Ex• creio que é uin sentim_entõ-uilâilime, nenhum de .nós 
pretende que homens públicos de relev.a~~ _ serv1!os 
Prestados a.o País __ eo_c;c_rrem __ as ~u~ carreiras._Q_orque se 
sentem em condições· de desconfo_rtº-.O.OS partidos que 
originalmente escolheram. ?-.repito, s.obretu~o.~com~ ho­
mem de Minas entendo mwto bem 1sto: quem matiza a 
luta política e~ Minas é o poder IOcal.-E, por isto, mui­
tas vezes no.s recordamos mui.tà_da f(\.m_os.a voqtad-;_.c!_o 
Deputado Último de _CarvalhO, qi.i.e dizia ao- Presidente 
Castello Branco: ••sou ARgNA_do rio Paracatu para 
Brasília do Rio Paracatu parã lã sou mesmo é PDS" ~ 
São ess~ _cond_iciOllamentos que apdsiOnàin qS pOlíticOS. 
t natural que, muitas vezes, tangidos por circu~stânc!as 
locais, por motivações de grande nobreza, ~ultos tem 
necessidade de sair, mas hã em meio a esse~ exemplos de 
altivez política, de nobreza_-de caráter, há também o. as­
pecto grosseiro_ e grotesco daq~les que saem excl';'SIVa­
mente por intereSses fisiológicos, em busca de sactarem 
os seus apetiteS~ de mando e de poder, como se não pu­
dessem viver longi: das estrututas a que durante tantos 
anos serviram. · · ·· 

De maneira, Sr. Presidente_ e Srs. Senadores, que não é 
razoãvel que os políticos dêem este péSsimo esp_etáéulo à 
opinião pública, sobretudo nó_s que pertencemos a wn 
poder desarmado, que não dispõe de recursos. para 
publicidade e que está submetidQ a UD]. _processo de per­
manente vigilância da opinião pública. Nós não temos o 
direito de propici'ar este" espetáculo triste de que somos 
atores neste instante, neste- troCa-troca partidãrio, em 
que se muda de legenda como se_troca._de r.oupa, C:O q.ue 
as velhas afeições, -as velhas lealdades passam a nao s!g­
nificar mais nada, diánte da sedução que as cornucóp1as 
do Poder est_ão despertando nos seus apetites insãciã~e~s. 

O Sr. Amaral Peixoto - Permite V. Exf um a:Pa'rte? .-

0 SR. MURILO BADARO - Com prãief: Sen:for. 

-o Sr. Amaral Peixoto~ Ilustre Senador, Q_maior erfo 
da RevoluçãO-de 1964 fÕi jUstam-ente- a- extinÇão_dOs pã.r­

- tidos existentes. 

Eu me-recordo do diaem que isso ia ser feito, em que o 
saudoso Deputado E'rnani Satyro, há pouco desapareci­
do, que_ era_Presid_ente çl.a UDN e eu Presidente do PSD, 
com quem nunca havia falado, nunca havíamos estado 
juntos, tele~onou-me_de manhã, alarffiado cOm o que ia 
acontecer_. Sabia que o B'rigadeiro Eduardo Gomes era 
contra, ia se bater para que isso não se realizassi:i. Ma~, 
infelizmente, isso Toi feito. Eu tive i lealdade de _dizer a 
todos os Presidentes do período revolucionário com 
qaem tive contato, que esse tinha sido realmente o gran­
de erro da Revolução. V. Ex' se refere a um fato impor­
~a.Qtíssimo, O..que se está passando neste momento é in­
·qualificãYel. Eii compreendo,_ em 84 e 85, com Q_s err_os 
cofnet_iQis tanto pelo Governo como pelos dirigentes 
parti<_!:ãri()_s, que houvess~ uma modifiçaçãq nos-guadr<:'s 
partidários, que ainda não estavam e ilão estão até hoJe 
rrerfeitamen!e estabiliza~os. Jyfas o que é Jam,entãvel é 
que pessoas_que orupam cargos c)e direçàO-tiQS partidos 
estej_am_l}egociandO as suas transferências em troca de 
posições. Eu dei uma entrevi~~a há cerca ôe um _mês a um 
jornal do RiO de Janeiro, dizendo que os políticos tive­
ram 20 anos de castigos e não aprenderam a lição. Esse 
fato, esse mal-estar, essa modificação rápida nos qua­
dros, à última hora, quando faltam dois _dias para termi­
nar o prazq;.é altamente comprometedora para ·o reno­
me da classe política brasileira. Há políticos que-a tê este 
momento_estão oc_upando cargos, têm em suas mãos os 
livros do partido e estão esperando que o prazo termine 
no dia 15 de maio para, então, entregai- os livros ao par­
tido. Tudo isso é profundamente lamentável e coloca, em 
um nível cada vez mais baixo, mais sem conceito a classe 
Qoi_ítica _brasileira, o que é um mal para o Brasil. V. Ext 
toca em um assunto da mais alta importância e todos nós 
devíWnos q1editar- sobre suaS palavras e termos -um pau.: 
co..debo.tP---senso: vou dizer mais, um pouco de dignidade 
para podermos corresponder à confiatlça que o povo em 
nós_,depositou. 

O Sr. César Cais - Permite V. Ex f um aparte? 

O SR. MURILO BADARÚ- Com muito prazer, po­
rém permita-me concluir' meu pensamento. 
_ Quertª_ ap~qas di~er qu~ poucos homens nesta Casa 

tém a autoridade que o -senadOr Ari:tãiaJ. Peixoto possui, 
autoridade moral e política para pronunciar palavras tão 
candentes quanto estas. S. Ex•, que presidiu o PSD só o 
abandonou quando, por força de wn ato institucional 
que o extinguiu, assiste, com sua longa experiênCia, a 

-esse quadro em que a falta de bom senso, em alguns ca­
sos, o excesso de cinismo e a indignidade exage.rada_estão 
levando a oplniãO-pública·para, a cada -instante Que pas-:. 

_s_a, identificar nos políticOs brasileiros um grupamento 
que parece que não está desejoso de ficar -à altura das 
imensas responsabilidades históricas Que tem rlesta qua­
dra da vida brasileira. 
- Ouço V. Ext, nobre Senador Cé.Sãr Cals. 

-- O Sr. Césaf Cals-- N~bre Senador Murilo Badaró, 
_desejo ser rápido, porque sei que o tempo de V. Ex• está 
prestes a se esgotar. V. Ex• pronuncia um discurso da 
maior profundidade para o momento político naciOnaL 
Acho que o que estamos vendo é_ wna verdadeira implo­
são partídária, é uma-Verdadeira faféncia daquilo que se 
diz democracia, que é um regime de pluripartidarismo, ê 
um regime de representação através dos partidos políti­
cos. Há pouco dizia --e-lamento que esse pronuncia­
mento de V. Ex' talvez não tenha a cobertura que deve­
ria ter da imprensa nacional, que está muito-ínteressada 
em divulgar as mudanças de partidos, não sei bem por­
que- há pouco-dizia que, lá no meu Estado, em certa 
ocasião, o Governador ficõU nieio zangado com um pro­
_nunciamento meu, mas disse o que eu sentia Quã.ndo ele, 
"sainCkt(Jo PDS, foí pira a Frente Liberal e depois da 
Frente Liberal, foi para: o PMJ:?B; depois, procurou o 
PDT, o PTB e tudo isso com uma cobertura muito gran­

-de da iinprensa cearense. E dizíã que quem sai do PDS 
vai para a Fr-ente Liberal, pocura o PMDB, PDTe-PTB, 
realmenie não tem a menor noç'Iio de ideolog!a parti­
dária ·ou _de programas partidârios, porque-os partidos 
sãô tão' diferentes_, Dizia que ele estava se ij:Xibindo como 
sç fosse um dançarino de minueto políticO, aqueles 

· "dança~irioS de minueto que _dão aqueles passos apenas 
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para receber ap_lauso da assistência. Na realidade;· ~ão 
sei, ãinda, quaiS Os-motivOs, mas as mudanças de partido 
são sempre muito noticiadas. Duvido que o pronuncia~ 
mento_de Y ~Ex•, que ê de tanta importância para a vida 
democrática não só para o Brasil mas para qualquer 
nação, duvido, repito, que este seu pronunciamento terá 
a repercussão que deveria ter. Mas, na realidade, V. Ex• 
tem absoluta razão: hoje, ninguém vfVe a-progrãin:aÇão 
_ou_ a ideologia de um partido, cada qual vive as suas con­
veniências. Isto é o que se vê e é _o resultado, talvez, da I e-

-- gislação que _nós votamos, quando desvinculamos total­
mente_o eleitor que, hoje, vota no deputado estadual de 
um partido, fedefal de um out_ro, senador de um terceiro 
e gOvernador de um quarto. Talvez isto seja fruto de uma 
legislação pela qual somos co-responsâveis. 

O SR. M:URIW _BAD-ARCJ- Fico gràto a V. Ex• e 
tem toda a razão o eminé'nte Senador pelo Ceará. Nós, 
aqui no Co_Ilg_r~sso, vqtamos, no ano passado, uma legis~ 
lação que está permitindo esse abuso inomiilável que af 
está: legendas de aluguel. Se amanhã, qualquer pe.'lsoa, 
no Estado -lo(igínquo do Am~onas, desejar fundar um 
partido com qualquer sígla, basta reunir sete pessoas, 
criar uma comi:)§ão provisória e usufruir do direito de ter 
até horário em televisão. 

-0 Si-. Amaral Peixoto- Permite V. Ex' um aparte? 

o ·SR. MiiRXLo BÃÕARÓ - País não! OuÇo, com 
Pt:_~~. o .. ãPárfC:de V. -EX•. 

O Sr. Amaral PeixotO - Há anúncios nos jornais do 
Rio de Janeiro, pra quem quiser ser candidato: telefor­
nar para tal número._, 

O SR. MURILO BADARÚ- Sr. Presidente, Srn. Se· 
na dores, iStO é apenas uffia faceta da grave ~crise institu­
cional que vivemos. Porque ao lado disso, porque à mar­
gem desse abastardamento partidário, desta falta de 'lin­
culação aos progi-amas, aos idCários, estanios assistindo 
ao espetáculo fantástico da compra de votos para as 
e!ei'ÇõeS de l986. Nunca, Sr. Presidente,- efâ são sete 
eleições que disputei- nunca vi, em temPo algum, wna 
ação tão desabrid_a, tão_ despoliciada do poder econôrpi­
co -Com o agora estã ocorrendo no Pais. O qúe é mais fra­
ve: diante dos olhares compassivos e complacentes da 
procuradoria Eleitoral, que não toma qualquer provi­
dência Rara C:õibir ess~ ·a,pusos, fiscal da lei que ela ê. ~ 
proibida a prOpaganda _pelos Jornais; faz-se propaga11da 
nos jornais. É Pfoibída a propaganda de candidatos an­
tes das con~venções homologatórias e os candidatos- fa­
~em_ propaganda à vontade diante dos olhares omissos 
da Justiça Eleitoral. b proibido, Sr. Presidente, fazer 
propàgárida na televisão, e Os candidatos estão fazendo 
Ci;impanha na televisão a custos altíssimos a que, certa~ 
mente, não têm acesso a grande maioria dos políticos 
brasi_(e_ii-os. -
_ _país bem, Sr_. Presidente, vamos para as eleições -~esti­
nadas a iscofhú os cons-tituintes do Brasil, e com esse 
sistema a Constituinte-n-asce ma-culada, nasCe viciada, 
nasce poluída,_ nasce desmoralizada, _porque o sufrágio 
estã sendo- cõnlPracto- com a mesma racilídade ciõrii CJU:e 
se totnpra·chuchu ilas feiras e nos suj:Hirri-lercadoS. Là­
mentavelmente e_sta que é a verdade. Precisamos de fazer 
reformas. Mas quem, hoje, no País, entre su~~ lideranças 
pOlíticas, têm condições de força e comando para co­
mandar uma reforma estrutural a fim de que nos prepa­
remos para as eleições destinadas ~ Constituinte? 

Acredito que, aqui nO Congresso Nacional, ninguém 
tem. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite-me V. Ex• fiais -um 
aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Com muita honra, 
nObre Senador OctáviO CcirdOsO. -

b Sr~ Octávio Cardoso -- Há poucos dias eu vi o Sr. 
Ministro da Justiça, o ex-Senador Paulo Brossard, dizer 
que neste Pais, o de que mais se precisa ê de cumprir a 
lei. 

O SR. MURILO BADARÚ - f; verdade. 

O Sr. Octávio Cardoso - E não de fazer a lei. Acho 
que nisto S. Ex• tem razão e V. Ex• também concorda. 
Agora o curi~so ê que, mesmo existindo a lei e Ministros 
e Pr~curadores da J_ustiça t~ndo poderes, não se coíba, 
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por exemplO, prefeitO dC um nlunTcípio, no Estado de V. 
Ex', Contagem, que CQloca matêria na televisão para 
Brasilía e para o resto do Pafs~ O_ OoYe.inõ ~da Paraíba 
gasta milhões de_cruzeirõs, ou mHhareS-de cCUzados fa­
zendo propaganda de seu Qoverno no_ resto dei Pais, 
criando a imaSeiri na Capitál Federal para a sua futura 
candidatura de Senador, provave1_mente. __ __ ~ _ 

Vi na televisão do Esta,çf~ .de G_oi_ãs unl~ propag~nda 
imensa _do Gov_~no, _ m_as:

0

i1_ão era n.otíCl'ii de fealizaçã.o 
do GoVerno. Era uma piopaganda vincula-clã_ ao nome 
do partido, em_cim.a, no_vídeo, do Govern-O dO PMDB. 
Ora, não há õ que falar em aprimorar a legislação eleito­
ral. Nós temos legislação. V _Exf mesmo diz, o que preci­
samos é coibir esse tipo de abuso. O Governo da· Sr. 
Franco Montara etá sendo cobrado diariamente Sobre o 
que está gastando em televisão; nunca se gas,tou ço_isa 
igual. Hoje mesmo estavªyendo ()Estado de S. Paulo di­
zer que não é forte o motivo- dizer que o Butantã não 
tem recursos; basa pegar 1/10 das verbas_do Sr. FranCo 
Montara, que d? para prove:~: 9 Instituto Butantà de re­
cursos. São cOísaS escandalosas_ que estão acontecendo 
não à socapa, não é o gesto s:Je quem compra voto como 
'Cie quem compra chuchu, escondido_ou na fila datlurna 
eleitoraL Não, são nos maiores veíCuloS_ de- .televis-ão . .t 
um acinte à autoridade e -o mais flagrariie desrespeito à 
lei. Muito obrigado, 

O SR. MURILO IIADARÓ - Esta doença jã adqui­
riu características endêmiCas no País -inteírO. E estamos 
assistindo a um verdadeiro teatro do absurdo. Prefeitu­
ras que vivem exclusivamente à custa do Fundo de Parti­
cipação, se permitem compareCer :aoS gr4-ndes canais de 
televisão para promoÇ:ão pesso-âl dos seus respectivos ti­
tulares. 

Então, Sr. Presidente, ai estão vârioS ângulos_de uma _ 
mesma questão e,-certamente, a minha voz vai se perder, 
como tantas outras, no tumulto qos dias que estamos 
atravessando, _em meio a muitas dificuldãdes mas consi­
dero, e devo comunicar à Cãsa que·d-erüro de maiS cinco 

· minutos, em companhia do Senador Amaral Peixoto e 
do Deputado Amaral Neto, estaremos sendo recebidos 
pelo Ministro da Justiça, q-uando iremos pedir a S. Ex' 
que acione a lei, através _çl_as Procuradorias Regionais 
Eleitorais, para pôr cobro -ã esse abuso que está causan-
do espécie na opin-i_ão pública.-- ,~ _, _--~~ 

E de.v:oJazer justiça. H-oje os jornaiS nOticianl a ãç-ão 
de um procurador eleitoral de São Paulo, punindo um 
candidato pela poluição visual da Cidade de São Paulo, 
já que o povo nas eleições, quase sempre, e às vezes -dis­
traidamente, não pune aqueles que cometem delitos con­
tra a sua .cidade. 

Mas, Sr. Presidente, deixo aqui um apleQ aQ Presiden­
te da Repúblicil., ao Presidente Senador José Sarney. Es­
tou convencido de que Sua Exc(!lência é hoje a 'Ór_licaper­
sonaHdade polítiCa no País que tem força, que tc::m caris­
ma popular para conduzir um p~oqessa: d_e reform{l pré­
Constituinte ou pré-="t!feitoral. E Sua l:icelência, quando 
Senador, defendeu ardorosamçnte a implantação do 
Distrito Eleitoral, apresentando -aqui um sl!Q~tancioso _ 
projeto, de que fui relator_na Comissão de Co-nStituição e 
Justiça. Se nóS não fizetmos- agOra algumas refOrmas im~ 
portantes na lei eleitoral, na lei dos Partidos, Sr. Presi~ 
dente e Srs.. SenadoreS, a Constituinte de i9S7 vai Õ:ascer 
so_b a égide das eleições mais corrompidas da Históríã dO 
Brasil. E cõnvenhamo~ que uma eleição corrompida não 
produzirá uma Constituinte sadia. O POder econômico, 
o poder político vai agir a vontade se a mão da lei não se 
colocar sobre eles, com a sua força~ para ini.Pedir sua 
ação deletéria. 

Esta é a Palavra que trago, nesta tarde, ao Sen~_!iq. 
Um pouco triste com o que_acontece _ein Jneios aós -~?rti­
dos, eu que _comecei no Velho PSD; que vi o Partido-que 
talvez tenha sido a melhor escola política e de formação 
de lideranças que este País já teve, desaparecer em meio _ 
ao tumulto revolucionário. 

Não há nisso nêõhuma r"amúria, nenhuma queixa por­
que, afinal, a política é istO mesmo f Agora, o que nós 
não podem os Sr. Presidente, é nos calar diante do _espe­
táculo a que assistimos diariamente:: e principalmente do 
que é fundainental,- a crise estrutural que corrói as ~ntra~ 
nhas do organismo polítiCo braSileiro. Diante -~3§ res­
ponsabilidades de eleger uma Constituinterlós não pode~ 
mos Sr. Presidente, sem uma pala,vra -de advertên~ia as­
sistir impassíveis, mudos e omissos ?9 que está_a-c.onte­
cendo no País afora. 

Q editorial d_e.O_Gktbo é um terrível çi_Çcumento que se 
inserirá n_oi_Anais desta Casa e nos anais do jornalismo 
brãSileiro contra os políticos- e contra os partidos. 

Peço a V. Ex• que determine à Taquigrafia que ele faça 
parte do meu discurso, como se lido fosse. 
_ E antes de terminar, Sr,.Presidente, com a aquiescên-

:..~cía de V. Ex•, que~ t_er a _honra de ouvir o nob~e Sena­
dor Alfredo Campos, Lfder da Maioria nesta Ças~ 

_ _Q_ Sf.. AÍfredo Campos- Senador Murilo Badaró, ve­
n!J9 E!~tando a mai~r atenção ao seu ·pn)nunciamCnto e 
louvo V. Ex' por tazê-lo IJesta Casa e neste instante. A 
preocupaçãO dC V. Ex_,-ia!nbém é a nossa preocupação, e 

- -~enlip.Ce"rteza que também é a preocupação do Governo, 
ÍJ.l!e, ao notar que existe, verdadeiramente, este quadro 
q(! __ bem_píntadO po"r V. Ex•, a primeira J)rovidência que_ 
ã Nova República tqmou foi no ,sentido de aprfmorar-as 
in.stifui~ões polfti_c~, prjncipafmente, foi c.onvo~ uma 
-ASSembléia-Nacioria-1 Constituinte. Nós estamos numaé­
_põcaode iransiç_ão-e-ninguém é cap-aZ de negar istO. Estª-~ _ 
·mo_s--rruma époCa de re:arrumação da próp-ria Casa políti-

-cir;- Por isso- i Assembléia Nacional Constituinte estâ 
-convocada. -No entanto, quero aqui fizer eco às suas pa-
lavras. Isso nào exirrie o- Congress-o Nacional, Câmara 
-dos Deputados e Senado da Repúblíca, 9~ apri_morar a 
legislação eleitoral no sentido de que tenhamos a verda­
dê __ cleitorai estabelecida na Constituinte que iremOs ter. 
POr-esse modvo quero congrat,ular-me cõm V. Ex• e di­
zer que iSso era esperado. Talvez fOsse até necesSªiía essa 
arri.Jm;IÇão cfue se airanji-na Classe_ política, com mu­
danças de políticos de um para outro partido. Eu_~ de 
ínim, _-posso_ até_dizer _gue nunca mt.tdéi de -partidq, desde 
-12.~6 gue es!o.u nc;>)?.MDB_,_ único partid_Oa que fui filiado 
-atê"hõje. Mas, isso era natUral. Não é_possíVel que a gen-
te impeça os polítlcoS, ·os cidadãos de mudarem de __ p_en­
samento, até porque se um polltico, um cidadão tião pu~ 
desse mud<_lr d~ pensamento, não precisaríamos ter a 
~le1ção párir. saber a vorttade que o cidadão tem de eleger 
este_ 01,1 a_,quele. Mas, no todo, ~uero dizer ao ilustre Se­
nador-Murilo Badaró: tem V. Ex• razão.-Precisamoscoi­
bir os excessos, para que possamos ter uma verdadeira 

_Constituinte no- Pais. 

O_ SR. M(JR{LQ BADARÓ- Ao agradecer a V. Ex' 
____ ,sua: )ntervenção, pefmito'-me dela disc'ordãr em alguns 

- Poli-tos. Eu disse antes que não é lícito a nenhum homem 
púbico interromper a sua carreira quando, por pressões 
insuportáveis de circunstâncias--Polít[cas focais e~ reiio­
nais, ele se vê na obrigação de abandonar as suas legen­
das originais. EXainiilo esses ato_s_ çom muita indu!gên-

-_-cia.'~---~' · - ' 
Lamentavelmente, Senador Alfredo CampoS, não é 

~ riaturai o que está acontecendo. Essa rearrumação a que 
V. Ex• se refere não é um fenômeno natural. É um sinal 
de_g_!"ave enfermidade no organismo político brasileiro. 
Às eXceçªes tim.bradas pela nobreza, pela inspiração 
cívk·a, pela motivação alevantada, essas sempre existi­
ram !la vida_púQHCa 'braSileira e sempre receberam o jul~ 
gamento .coifeto da opinião pública. 

- O que nós estamos, aq"ui, verberando, e contamos para 
iSso com-_ a solidariedade de V. Ex•, é.C$se espetáculo de 
nsiologisnl_o qu_e jnJcliinlenie está~se constituindo na 
Jnarca desses dias: esse: troca-troca, essa mudahça sem 
compromisso, si.IDplesme!):te, pelo pr.az(!r 9U de receber 
as l~ Ça inten/l_a publicidade que cerca esses episódios 
ou dç,_ continuar meres:endo 9s fav._or.es das cornuCó_ptas 
goverhamentais. Essa rearrumação não é natural e não é 

__ justifiCáVeCO qU(; Sê pretende, de fa_to, Senador Alfreçlo 
Campos, nanossa_opinião, é que nós tenhamos vida par-

- tidárla intensa. P?rt_idos não foram feitos, apenas, para -
ven~rÇIJI eleições. ~es têm uma ação ped~gógica, qUe é 
subst311cial à sua própr_ia_ existênciã. Pártidos que n~o se 
pr'estam a esse trabalho, não passam, na história da polí~ 
tica brasileira, de meras legendas de aluguel. Mas os Par­
Y:cl~ que assim, de fato, são considerados, ~tes, sim, 
não só·busca.m o poder, mas tambêm, nos_ momentos de 
desventuras, nos instante:s de infortúnio político, nos 
moll]entos de derrota, conservam a altivez. E se não fos­

_se a_altivez do P~fDB que durante vinte anos amargou o 
pó da derrota, sofreu no sol e no sereno as asruras de um 
~mpo oposicionista, nós- talvez não tivésserilõs che&B.do 

·ao insW.nte_ e!Jl que vivemos--neste momento. _ _ -
_ r9~- is_so Jll.es~o ê que QSeti Partido, hoje,-ri:tais do cjue 
riunca, tentfl obrigação moral de não pennitir o abastar­
damento da vida partidária brasileira. E, Para isto; estou 

certo de que a Casa e o Pfv!DB conta_rão com. o J?atrioti~­
mo e a solidariedade do eminente Senador mmetro. Mut~ 
to obrigado. __ 

Era o que tinha a dizer. (Muito bemt Pal~~s.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR MURILO_BADARÕ 

Q P.aís ,. . - Domingo, 11-5-86 Q_Globo. 
· A C!GAN!CE PARTIDÁRIA 

A fidelidade partidária -Compulsória, tal como vimos 
praticada no Brasil até o momento em que tentou al­
cançar o antigo Colégio_.Eleitoral do Presidente daRe­
p-ública: era- evidentemente uma anomalia, uma excres­
cência como procedimento de_mocrâticO. Mas a infideli­
dade sistemátiCii; qué se Verri Praticando sob o sol da 
Nova República, tambêm constiui uma f:ieformidade. 

O Deputado Ulysses Guimarãe~ chamou a isso de "ci­
ganite f.rrespOnsã"vel e Nômade dos entra-e-sai". O espe­
táculo das_ de~erções e <j.desões chegou ao ponto de eno­

-- --~jar ii Presidf:nte do PMDB, e nada mais fácil de entender 
e-ap-o!àr dQ que essã reaçãÕ de sensibilidade étlca, além 
-ae- democràtica. 

NãO" é posSível.que a alternativa para a camisa-áe­
~rorça Partidáría, n"o Brasil, tenha qu_e ser o absoluto des~ 
compromi.!)so _dos_m!lit;ig_tes políticos com os programas 

-e as ~endêriCias das diversas legendas às quais se filiam. A 
es~e respeito, o que iios foi dado ver Ultimamente, ultra-

'passa- todos os Jimites da flexibilidade e da tolerância 
pOlíticas para se tOrnar inÇieCorosO-: 

Ainda _bem _que a legislação estabeleceu um praz!) para 
ás O_per~Ç;,ões da "trQca partidária. Oe outro modo, a bara­
funda provocada pe{a mobilidade dos candidatos a can­
didato nas eleições de 15 de novembio estontearia ainda 

-mciis o Proc_esso partid_ár~O brasíleirO, envolvendo inclu-
sive o estã.do de espírito do_s eleitores. _' -

C!aio que deve haVer uma margem- razoâvd de mObili~ 
dade, pois existe um_a ~éiie_de_motivos perfeitamentejus­
tificâxeis Para- a- ti-an!:;ferêncía de legenda -por parte de 
quem faz _a militãncjª partidária.-De nenhum homem 
-públicO se pode exigir que encerre a ca-rreira porque-fi~ 
cou mal aCOIIJ-Odado no parf_ido da sua: escolha originãi, 

__ t'!-l'!to_mais, qwi_ndo as rivalidadeS e as incompatibilida­
des regionais costumam pesar fortemente nessa matéfiii. 
Condena~se apenas o abuso, o exercício_ irrt<Sponsável 

~.nãO raro cínico do direito._de mud~ar de partido, a mí­
g-raçã_ó partidária bas~_Qa tão só em argumentos de con~ 
veniêitciaprópria~ o pu_tc;> e simpleS-sentido oportUnista, 
fjsio10$!~." __ que inspira Ooã Parte dessa ciganice. 

Dir-se-ã"que as legendas do modelo partidário brasi­
:leiro afinal apre_se,ntam numerosos pontos de identidade, 
fiCando até mesmo difíd estabelecer distinções reais en~ 
tre alguns deles. Essa, no entanto, é uma verdade apenas 
P!ircial, porque mesmo~-nl!m contexto dé programas 
iqeQ,Iogiç;amente s_emelhantes, sempre restam espaços de 
indivualização. Reconheçamos, por exemplo, a nenhu­
rit_a qualilicãÇâo trãbalhista do PTB e çle outros petês _da 
pníÇã, os q"uaiS sem qualquer dificuldi:tde se encontram 
ap!OS para se!Vir a miiitâncía~ conservadoras. Entietan­
_tÇJ o PT de Lula, da CUT e-da chamada ala progressista 
Q_~ Igreja tem a su(l personalidade inconfundível. O PDT 
de Brizola, apesar de muito menos selet1v0 e já sujeit_o a 
pressões irnplosiva_s, reflete em boa medida as caracterís.,. 
ticas e a_ palavra de ordem do seu caudilho. Por sua vez, 
dois pa_rtidos comunistas_se eric_ontram legalizados e em 
Plena ãtuação, não faltan-do __ tampouco um PSB para 
'abr-iga~ quem queira ficar apenas nos limites- do s_ocialis~ 
mo democrátíco: - -

Fãçamos também uma distinção entre os momentos 
da mutação partidária. O ffio!nento de transição para a 
Nova República c.omporiou wna plena o_corrência do fe­
nômeno e foi por 3.f que o atual Partido da Frente Libe­
ral-estabeleceue enriqueceu os seus contingentes. O esVa­
zialnento dO PDS corrresponderia a um estágio transfor­
ma dor da realidade política brasileira, e se agravou _com 
a submissão da legenda à aventura ~alufista. 

Enfim, ningUêm precisa ser doutrinado para perceber 
o que imprime nãturalidade.ou o que imprime oportu­
n1Sffiõ aos movimentõs de mudança de partida.. A cigani­
c.e_ a que_ se refere o Deputado Ulysses Guimarães tem co-

-_ notações tão grosseiras que fliSp~nsa esiorços de julga­
mento. Trata:-se)iê Uma nódoa do regime, nódoa irreme­
diável em termos absolutos mas susceptível de cOJ1siderá­
vel redução na medida que aprofundemos os graus da 
nossa maturidade e_ responsabilidade democráticas. 
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ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUii;;ÃO J(JÍ.ÍSTICA 
7• Reunlio Extraordinária, realizada 

em 7 de maio de 1986 

.Às nove horas e trinta minutos do dia sete de maio de 
mil novecentos e oitenta e seis, na S3.fá .da Comissã"o; sob 
a Presidência do Sr. Senador Helvídio Nunes, Presidente 
em exercício, reúne-se: a Comissão de ConstitUiÇão e· Jus­
tiça-coin a presCil-Çã doS SrS. Senadores Nivaldo MaCha­
do, Lenoir Vargas; Mãrtins Fílho, Josê Lins, Fábio Lu­
cena, Helvídio- Nunes, Octávio C8rdos.o, Amênco âe 
Souza e Severo GomeS. Deixã.rri de Comparecer, poi mo­
tivo justificado, os Sis. SenadQres Jose Ignácio Ferreira, 
Hélio Gueiros, Jutahy Magalhães, Moacyr _Duarte, 
Aderbal Jurema, Luiz Cavalcante 'e NelsOn Carrieiro. 
Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertqs.Os tr....abalhos ~dispensa a leitura _da ata da reu~ 

. nião anterior, que é-dada cOrria -aprova·aa. A- SCgii"ir ~ 
passa-se à apreciação das mat~as constantes da pauta, 
na ordem determinada pelo Sr. Presidente em exercício. 
Item J: Projeta· de Lei do ·senado n9 22, de 1986-
Coinplementar, que extingue a candidatura na-ta e a sub- _ 
legenda nas eleições para o Senado· Federal. AutOr; Se­
nador Aloysio Chaves. Relator:_ Senador Jutahy Maga­
lhães. Parecer: favorâ.vel, por constitucional e jur(dico, 
nos termos das Emendas n9s 1, 2 e 3-'cCJ. ·coin O ãSSenti­
mento de todos os Srs. Seriã.dores presentes à reunião, a 
Presidência coloca em disctissào a matéria, diSPCns-ando 
a leitura do seu parecer, que já havia sido feú;i em rêu­
nião do dia...lS+-86. Os Srs. Senadores Lenoir Vargas e 
Martins Filho solicitam vista. A Presidência defere o pe­
dido de vista-em confunto ãOS-Srs. S_eiúi.dor~_solicitan­
tes •. Item 2: Projeto-de Resolução p9 149, de 1985, que 
aprova o Plano de Classificação de Cargos e Empregos e 
dispõe sobre o Quãdro de Pessoai do Senado Federal. 
Autora: ComiSsãO Diretora. Relator: Semidor- Martiris 
Filho. _Parecer. fa'{orãvel, por constÍtucionãl _e jurídí_co, 
com as Emendas n9S 1, 2;3, 4~ 5,-'T,T3, 14, 15, 27, 29~ 30, 
31, 32; 33, 34, 35 e 3ô; rejeitando-se as demais. Não ha­
vendo discussão, a Presidêncià-coloca em votação o_ pa­
recer, que é aprovado, por unanimidade. Item 3: Projeto 
de Resolução n' 150, de 1985, que aprova o RegUlamen-
to de Pessoal do Senado Federal e dâ outras provid~g­
cias. Autora: Comissão Diretora: Relator: Senador Mar~ 
tins Filho. Pai-ecer: faVorâVel, por constitucional Cjur(di­
co, com as Emendas n9s 2, 3, 6, 8, 9 e 10, rejeitando~~ as 
demais. Não havendo discussão, a Presidência_coloca em 
votação o parecer, que é aprOvado por maioria-de votos. 
Vota contra o méritO õ"Sr. Seilador Lenoir Vargas. ItCm 
5: ProjetO ·de Res_olução _da,..ComiSsão de Ecoriorriia- à 
Mensagem n' 49! de 1984 (Mensagem n' 43;_de 11~1~84. 
na origem), do Senhor Presídente da -Rej>óbliC:a~ subme-­
tendo à aprovação do Senado Federal proposta do S~ 
nhor Ministro da FaiCnda para que __ seja autO!iz_~ _a 

Prefeitura Municipal de Vithena- RO, a contratar Ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 2.732.430.000,00, desti­
nado à implantação do asfaltamento no sistema viâ.rio 
do Prcijeto ClJJ~A. dr_enagem de âguas pluviais, desapro­
priaçã-o de uma área, construção de uma creche, urbani­
zação, recreaçãO_ e lazer, naquele MunicipiO. Relator: Se­
nador Fâbio Lucena. PareCer: favorâvel, por constit"ucío"~ 
nal e jurídico. Não havendo discussão~_à Presidência co­
loca em votação o parecer, que é aProvado -por -uD.animi~ 
dade. Item 7: Projeto de Lei do Senado nf 37, de 1986~ 
quç acrescenta parágrafo único ao art. 49 da -LCi li' -5-.7~. 
de 16 de dezembro de 1971, qu~. ••defmea Política_Nacio­
nal de Cocifiérativisriio~inStiiui o_regiffiejur!díco~~daS so- -
ciédades COOperativas e dâ outras p!oVidêÕCias'',-AUtor: · 
Senador José Ignâcio Ferreira. Reliito;r: Sena"ãõi-Maf:. 
tinS Filho. Parecer-: favoráVel; põi cori.stitucíonal Cjiírlâi-
co. Não havendo discussão, a Presidência coloca em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
9: Projeto de Lei do Senado n\"1 316, de 1985, Que ciia a 
tarifa aérea univeiSitátii, e Uâ outras providênciaS. Au­
tor: Senador César Cals. Relator: Senador Octávio Car­
doso. Parecer: favorãvel, por constitucional e jurídico. 
COlocado· em discussão o parecer, o Sr. Senador Améri-
ca de Souza Solicitii Vista~ que é deff:rida- pela- Prisidên­
cia. Item 11: :Projeto de L_ei do Senado n9 180, de 198l; 
que dispõe sobre a vinculação de fllncionâríos 'públicos 
municipais ao INPS, Oas condições que esPecifica, e dâ 
outras providências. Autor: Senado-r NefsOil'CarrieirO.' 

'_-;o' 

=-- RetatOi:-SC:nadof AinêrícO de Sou:ii.·Pa:r~ favOrável, 
pàr-CbÍlstituciorial e jurfdicQ.,_Não havetidp discustão, a 
PreSídÇncia cOloca em votação o parecer, que E: aprovado 

-·POr-Uõ.â.niinidaaê. Itérii t:~: Projeto de Lei do Senado n' 
309, de 1979, que dispõe sobre o exercício da auditoria 

"-Contábil e- dá outraS providências. AUtof'. Senador 
Gâbci.eJ Hermes. Relator: Senador Fâbio Lucena. Pare­
cer: favorável, por constitucional e jurídico. Não haven­
do discussão, a Presidência coloca em votaçãg o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 16: Pr_oje_to_de 
Resolução da COm_iSsão de EcOnOmia à Mensagem n9 
333,. de. 1985. (Mensagem nt 645, de 3-12-85, na origein), 
do Senho_r Presidente da República, sub~~tendo à ap~o­

.vação do Senado __ Federa,l proposta do_ SCnhor Min_iStro 
da Fa,z,enda para que seja autoriza4a a Prefeitura Muni­
cipal de Guaramiranga - CE, a contratar operação de 

·---crédito_ no.valor de Cr$ 423AM.429-, }uilto à-Caixa Eco­
nômica Feder:il, destinado aJina_ni:i(!.r ã implantação de 
um mercado público na_ s~de municipal. Relator: Sena­
dor José Lins. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico.- Não haven_do diSCJJ,Ssão..__a Presig.!mciil coloca 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 

.Item I?: Projeto de Lei do .Senado n' 118, de 1984, que 
fixa procedimento para apuração da dív:idª externa e es­
tabelece critérios para o respectivo acompanhamento 
mensal. Autor: Senador Itamar Franco. Relator. .Sena­
d_or Fábio Lucena_,_ e.arecer: faVorável, por cons_!iiuCiÕnal 

-~e julidíco, cQm Em:eõâa n!_f-CÇJ. Colocad().em di$cus-
são o parecer, o Sr. seóador JOsé Liõ.s sotícítà vista, tiue 
é.rleferida pela Presidência. Item 2(,): Projeto-de Lei do 
S..enado n' 60, de; 1984, que revoga dispositivo da legis­
lação orgâriica da Previdênc~a -SQci"al (Ler p9 3._8()7, fie 26 
rle_agosto de 1960), que proítle aO pension1staâo sexo fe­
miniriO- COrltirlu3f receb-enao· pensãõ quãndo-volte a se 

- casar. Autor: S.e:nadocNelson _Ca,rneirQ. _Relatç_r. -~~a­
dor OCtáVíO Cardoso. Parecer. contrário, por. inConstitu­
ciOnal. Não havendo discUssão, a Presidência coloca em 
votação o parecer, com votos contrários dos Srs. Sena~ 

_dores )_o~ Lins e __ t\.!riéricg _dy Souza~_Sã~ a~iados.__por 
.=,-_de..terroinaÇ~o-Q.a Pre:iiliência, ,os seg}lin!~s projetos: PLS 

n• 253/85, OI'S n' 2jlf6,-PLS n• 352/85, PLC n• Z27./84, . 
PLS n' 229/83, PLS n• \30/83, OFS n' 17/82, PLS n• 
290/85, PLS n• f36/83,PLS n' 210/85, PLS n• 101/83, 
PLS n• 229/84, MSF n• 60/84, PLS n• !57 /84, PLS n• 
228/84, PLS n• 267(85, PLS n• 167/85, PLS n' 197/83, 
PLS n• 217/84, PLS n• 364/85, PL.Çn• 27/85, PLC n• 
234/84, PLS n' 199/85, PLS n• 308(85, PLS n' 108/84, 
PLS n' 68(84, PLS n' 181/83, PLS n• 155{84, PLS n• 
204/85, PLS n' 169/85, PLC n' 70(83, PLS n' !6/85, 
PLS n' 120/85, PLS n•.4/86, PLC n' 49/8Q; PLS n• 
34!/85, PLS n' 320/85, PLS n' \89/84. MSF n' 6fJ/85 e 
PLS n~" 352/85. Nada mais h;,wendo a tratar~ e!lcerra-se a 

-·reuniãO,~ lavrando eu, VeraLúcia Lacerda Nunes, Assis­
tente da Comiss_ão, a presente Ata, que lida e aprovada 

-será assinada pelo Sr. Presidente em exercí~o. -

CoMISSÃO o}; FINANÇ~S ~ 
3• Reunião ÜrdiDárl&, realizad-a 

em 3 de_ abril de 1986 

Ãs 10 horas do dia 3 de abril de 1986, na Sala de Reu­
D.iões da Comiss-ão de- Finanças, Ala Senador Nilo Coe­
lho, presentes os Senhores Senadores Lomanto Júnior, 
Presidente, Carlos Lyra, Vice-Presidente, João Calmon. 
·~orge Kalume, Alexandre_ Costa~_ Marcelo Mi~anda, José 

::::; liris, Octávio Cardoso e Hélio GuJ:i(os. Deíxam~e cem-
parecer, por motiVo jJJsti_ficado, os SenhQrçs_ SCI!~~ores _ 
Jutahy Magalhães, Virgflio Távora, João castelo, Ro­
berto campos; Ht:lvídio Nunes, Saldanha Deni. Cid 
Sampaio: Martins Filho, Amêricõ de Souza e Albano 

·--Franco. Havendo número regimental, o Senhor Presi­
'denle-deterfnina a miÍn, Lu_iz Fernando Lapagesse, Se­

-éiêfãriO ela ComtsSãO;- 3 leitU!a da Ata da 2'" Reunião, a 
qual, lidll, ê oc-olocada effi disCUSsão e Votação·; sendo 
aprovada. PasSa-se, rio momento, à apieciaçãO dos itens 

. constantes da_ pauta dos trabalhos. Item 2- Projeto de 
Lei da Câmara n' 02f86, ·que "reajUstà a pen-são especial 
concedida pela Lei n' 4.714/65, a Paulo Soares e_dâ ou­
tras providências". Relator o Senhor Senador Jorge Ka­
fume, que emite parecer favorável, o qual, colocado em 
discussão ·e votação, é ãprovadõ por unaniniidade. Item 
3 - ~ejeto de Lei da Câiliara n9- 122/85, qUe '_'autoriza 

- - a-revêtsão, ao Esta,do de- Mato GioSsQ; do terren_o que 
menciona". Relator, por redistribuição, o Seinador Mar­

- - 'cê-lo Miranda, que emite parecer favorãvel, o qual ê colo-

Maiodel986 

~ado em discussão e vot~ão, Sendo aprovado pOr-uilani­
-midade. Item 4- ProjetO deLei da Câmara n' 125/85, 
-qUC "aiiforízá a revêrsão-; ao Estado de Mato Grosso, do 
ter,ren_o·quemenciona". Rel_ator a:_Senhor Senador_Mar­
Ci:lo Miranda: por ricfiSfribuição, que emite parecer fa­
vorâvet, o gual é colocado em discussão e votaçãO, sendo 
aPro_vado_por_ una~únidade. Item 8- Projeto de Lei da 
Cãmar3 n• 187/85, que .. fiXa o~ valores de rebj_buiç_ãoda 
categoria funcional de Biométiíco e d-ã outras, p~o,vidên­
_cia~>'~. Relator o Senador Jorge Kalurrie, que ergit~ pare­
cer fa~arãvel, o qual é colocado em_ discussão e vqtaçào, 

--sendo aprovado por unanimidade. Item 9- Projeto de 
Lei da C_ârilara nt 188/85,-que "autoriZa. a doação, ao 

_-'CluQ~Ç[ó$ PrevidenciáriOs de Pernambuco,_ de terreno do 
Instituto de Administração da Previdênciã e Assistência 
Social~IAPA_S". Relator o Si::nador Jorge Kalum_e, que 
einite parecer· favOráVel, o qual é colocado em disCussão 
e votaÇãO, sendo aprovado por unanimidade. Passa-se 
ao Item l1 - Projeto de Lei da Câmara nq 189/85, que 
"dispõe sobre a criação e a extínção de cargos na Secre­
taria do tribunal Regional do Trabalho-da Quinta __ Re­
gião, e dã outras providências". Relator o Senador Jorge 
Kalume, que emite parecer favorável. Colocado em dis-

. çu$ãO e votação; é o mesmo aproVado. A Presíd_Çncia, 
antes de encerrar a presente reunião, declara adiados os 
itens números I (PLS 20(85), 5 (PLS 26/85), 6 (PLS 
53/79}, 7 (PLS 98{83), e item 10 (PI,S 128/85), determi­
nando a mim, Lu_iz Fernando Lapagesse, Secretârio da 
Comiss_ã_o, seja lavr~Cfã. a presente Ata, a qual, lida, será 

. assinada pelo Senhor Presidente. 

4_• __ Reu!!fão _Ordinâri~:, realizada 
em lO de abril de 1986 

Aos 10 dias de abril de 1986, às 10 horas, na Sala de 
-Reuniões da Comissão de Finanças, Ala Senador Nilo 

Coelho, reúne-se a Contissãõ de Fi_na,nças do Senado Fo-: 
dera!, presentes os Senhores Jorge Kaiwne, Virgílio Tá­
vora, Lomanto Júnfor, Presidente, Roberto Campos, Jo· 
sé Lins, João Castelo, Carlos Lyra, Marcelo Miranda e 

~--eésar-cats. Deixam de Comparecer os Senhores Senado­
res: Helvidio Nunes, Saldanha Derzi, Cíd Sampaio, Pe­
dro SimOn; Martins Filho, João Calmon, Am~rico de 
Souza, Albano Ftanc_o, Havendo número regínle"ntal, a 
Presidência declara abertos os trabalhos da reunião, de­
terminando a mim, Luiz Fernando Lapagesse1 Secretãrio 
da ComisSãO, a leitura da Ata da Reunião anterior, que, 
colocada em discussão e votação. ê aprovada por unani­
midade. A Presidência, antes de passar à apreciação dos 
itens constantes da Pauta dos Trabalhos recebe do Sena­
dor Virgílio Távora questão de ordem, solicitando verifi­
cação de quorum. A Prestdência verifica que c·omj)arece­
ram,-·quando da abertura dos trabalhos, nove Senhores 
Senadores, de acordo com o Livro-de Presença, mas que, 
no recinto, no momento, não há quorum para a apre­
ciação da Pauta de Trabalho. Face à constatação, ant<:S 

----ae âeClãrar encerrados os trabalhos da reunião, 
determina-me a elaboração da presenta Ata, a qual lida, 
ê assinada pelo Senhor Presidente. 

5f Reuniio 
Extraordinária, realizada 
em Í2 de maio de 1986. 

Às tO horas do diã 12 de maio de 1986, na sara de 
Reuniões da CO:rníssão de Finanças, Ala !)enador Nilo 
Coelho, __ reúlie-se a Comissão de- FinançaS, preseittes os 
Senhor_es~ _Seriãdores: _Lomanto Júnior, Presidente, Mar­
celo Miranda, Jorge Kalume, Cid Sampaio, Helvidio 
Nunes, José Lins, Roberto Campos, Martins Filho, Cé­
sar Cals, Hêlio Gueiros. Gastão Müller. Deixam de com­
parecer, por motivo justifkadO; os Senhores Senadores 

--vifE;ílio -TávOra; Jaã·a Càsieto, Saldanha Derzi, JOão 
Calmon, Améfico de Souza, Cirlos Lyra e Albano Fran­
cO. Havendo número regimental, o Senhor Senador Lo­
manto Júnior, Presidente, determina a niiin, LUiz Fer· 
nando Lapagesse. Secretârio da Comissão, procedesse a 
leitura da Ata da 4' Reunião da Comissão de FinanÇas, a 
qual, lida, é colocada em discussão e votação, sendo 
aprOvada por unanimidade. Passa~se à apreciação dos 
itens constantes da pauta dos trabalhos. Item I- Proje­
~o de -!--ei ~I) Senado n9 _056J84, que "Estabelece normas 
para ~ovimentação das contas bancárias dos órgãos re­
çieraj,s d~ administração direta e indireta, e dâ outras 
providências~·. Relator o Senhor Senador Cid Sampaio, 
que emite_ parecer favorável, na forni.a da Emenda n' 



Maio de 1986 

? I/CF que apresenta. COlocado em discussão e vot~ção, 
e aprovado. Item 2 -..... Projeto de Lei da __ Câmara n~' 
172/8-3, que "autoriza o Poder Executivo a desapropriar 
a ârea de terra onde está_localizado o Aeroporto Carlos 
Prates, em B~lo Horizonte,_Min~s Geraís, Parà a Consti~ 
tuição ~e um pal"9~e públk:_o'~. Relator o Senaq.or Mai-~ 
celo·Mtranda, emittndo par.;cer favorável. Colocado em 
dis_cussão e votação, é aprovado. It~ ? -:-:-: Proje~Q- de 
Let do Senado n9 051/82, q_!le"acrescenta i:r.rfigo ã Lei n' 
6.16~ de 9 de dezembro de_ 1974, que cria o_ Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, e dá outras 
provid~ncias••. Relator o S~hor Sen;id()r.Jorge Kalume, 
que em1te parecer favorável, o qual, colocado em discus­
são e votação, é_ <,iprovado~ Item 8.- Projeto de Lei da 
Câmara il" 217/85- que "Dispõe sob~e o resgatt; de 
quotas dos fundos fiscais criados J)elo Decreto-Lei n~> 

, J57f67". Relator o Senador Jorge Kalume, que emite 
parecer favorável. Colocado em discussão e votação, é o 
mesmo aprovado por unanimidade. Item 9- Projeto de 
Decreto Legislativo n9 3/85,_que ''apiov3. o texio da· 
Convenção Destinada a Evitar a Qupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em Matériã de Impostos sobre 
a Renda entre os Governos da República Federativa do 
Brasil e das Filipinas, celebrado em Brasflia, a·29 -de se­
tembro de 1983". Relator o Senador Martins Filho, que 
emite parecer favorável. Colocad_Q em discussão e em vo­
tação, é o mesmo aprovado. Item 10- Proj~to de Lei da 
Câmara n' 190/85, que ••esteridC aos servidores da Jus­
tiça do_ Trabalho as disposições do artigo 39 e seu Pará­
grafo Unico, da Lei n"' 7.299, _de 14 de março de 1985". 
Relator o Senador Jorge Kalume, que emite parecer fa­
vorâvel. Colocado em discussão e votação, é o mesmo 
aprovado. Item 12_- Projeto de Lei do Senado n.,. 
221/85, que .. dispõe sobre a isenç!o do Imposto Territo­
rial Rural_ para propriedades de até 300 hectares, na 
Amazônia LCgare dá outras providências". Relator o 
Senador Marcelo Miranda, que emite parecer -favoi-ável. 
Colocado em discussão e votação, é o'-mes<m-o aprovado. 
Item 13 - Projeto de Lei da Câmara n9 065(83, que 
uconcede aposentadoria esp~cial ao piloto agrícola e de­
termina outras providências". Relator o Senador Marce­
lo Miranda, que emite parecer favorável. Colocado em 
discussão c ·votação, é -o mesmo aprovado. Item 14 ~ 
Projeto de Lei da Câmara n.,. 06/84, que .. limita a contra~ 
tação de empréstimos pelos Prefeitos Munfcipais e dá 
outras providências". Relator o Senador Roberto Cãm­
pos, que emite.. parecer faVáráV-el. Co Tocado em disCuSSãO­
e votação, é o mesmo apÍ'ovado, cont o~Voto Cõnttãrio 
do Senh?r Senador Marcelo Miranda. !tem_ 15 -_Proje­
to de Le1 do Senado n"' 226/85~--que "altera a redação da 
a~ne~ ··~".do ar_!i&? 182 da .Lei ll!.l.711J5~_ (Estatuto dos 
FunclOnartos Pubbcos CiVIS da União)"._ Relator o Se-­
nhor Senador José Lins, que emite parecer favorável. 
Colocado em discussão e votação, é o mesmo aprovado. 
Item 16- ~rojeto de Lei da Câmara n"' 074/85, que .. dâ 
nova redaçao _ao art. 14 do DL 538/38_. que organiza-o 
Conselho Nacwnal do Pettóleo, define suas atribuições e 
dá outras providências". Relator o Senhor Senador 
Marcelo Miranda, por redistribuiç!o, que eritite parecer 
favorável. Colocado em 'discussão e votação, é o mesmo 
aprovado por unãmidade. Item 17- Projeto de Lei da 
Câmara n"' 1~7 /83, que "Altera a redação do caput do 
art. ~9 ~a Le1 n9 6.17?/74, que institui o amparo previ­
dencJâno para os mruores de setenta_ anos e para os in­
vãlídos." Relator o Senhor Senador Jorge Kalume que 
emite parecer favorâvel, que, colocado em discus~ão e 
votação, é aprovado por unam idade. Item 18- Projeto 
de Lei da Câma~a n9 223/84, que "modifica a redação do __ 
art. 434 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprova­
da pelo Decreto-lei n"' 5.452/84-"._Rel~to_r à Senhor Sena­
dor Helvídio Nunes, que emite parecer favorãvel ao Pro­
jeto e contrário à Emenda apresentada pela Comissão de 
Legislação Social. -colocado o parecer em discussão e 
votação, é o mesmo aprovado poi' u-nanúnidade. item 19-
-Projeto de Lei da Câmara n'i225f84, que .. dã nova re­
dação ao caput do art. 143 da Consolidação da· Lei da 
Previdência Social, aprovada pelo Decreto _ n"' 
89.312/~4". Relador Cid Sampaio, qUe emite parecer fa­
vorável, na forma da Emenda n9 I-CF, SUbstitutiva. Co­
locada em discussão e votação, é a mesma aprovada por 
unanimidade. Item 20 --Projeto de Lei do Senado n"' 
.2?5/85- C~mplementar, que .. isenta do Imposto Pre­
dial os prom1tentes-compradores de imóveis adquiridos 
através do Sistema Financelro da Habitação". Relator o 
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-Senhor Senador Jorge Kalume, que enlite parecer favo--­
rãvel,_ o qual, colocado em discussãQe vota~ão, é ~prova­
do por unanimidade. A Presidência c_omumca que decla­
ra adiadas as apreciações dos Itens n's 3 (PLS 269/85), 4 
(PLS~298f83), 5~ (PLS 26/85), 6 (PLS 53, ~de 1979), 11 
(PRS 27 /84), tendo em vista que os Senhores Relatores 
designados não se encontrarem present_es no momento. 
Antes de encerrar a presente Reunião, S_pa Excelência 

· determina-me a elaboração da p~CSCnta Ata, a qual, lida, 
será assinada pelo Senhor $enador Lomanto Jú~ior, Pre­
sidente da Coniissão de Finanças. 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

Ata da 2• Reunião Ordinária~ realizada 
ém 8 de maio de-1986 

~ As :onz.e hOras do dia oito de maio de mil novec~ntos e 
oiienta e seis, na Sala da Comissão, na Ala Senador Ale-­
xandre Costa, sob a presidência do Senhor Senador Lou­
rlval BaPlistã, Vice-PreSidentC, no exercici~ da presidên­
cia, reúne-se a Comissão de Municípios, com a presença 
dos Senhores Senadores Gastão Maller, Marcelo Miran­
da, Benedito Ferreira, Hêlio Gueiros, Jorge Kalume, 
AmériCO- de Souza, Martins Filho e Nelson Carneiro ... 

Deixam de conlparecet, por nlotiVõ Justificado, os Se­
_nbores Senadores Amaral Furlan, Octâvio Cardoso, 
Moacyr palia, José Ignácio Ferreira, LUiz-Cav<i.Icante e 
Nivaldo Machado. 
- Havendo número regimental, o Senhor Presidente de-­

clara ãbertos os trabalhQ~ e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada comó- ã.provada. 

____ A_ seguir, passa-se _à aprec_i_ação das matérias conStan­
tes da pauta e São relatados os seguintes Projetos de Re­

-iâluÇfo da COmiSsão- de ·~çon_omia, à.s seguintes Mensa­
gens Pi-esidenCiaíS:--1) MenSã.gêin n"' OÓ-9, de 1986, do se.. 
nhor Presidente d~ República, submetendo à aprovação 
do .Senado Federal, _proposta do_Senhor Ministro da Fa­
Zenda, -pal-3- que Seja autorizada a Prefeitura Municipal 
_de._Pedras_ Grandes (S_C) a contra-tar operaçãO de áédito 
no vãlor deCzS 14Ll32.:V {_cento e quiirenía-ehum mil, 
ce"nto e trinta e dois cruzadÕs e trinta e hum centavos). 
Relator: Senador Jorge_ Kalume. Piirecer: favorável. 
ÁprOvadÔ por ·unanimfd3:de. 2) Mensagem n.,.- 065, de 
1986, ao Senhor Presidente da Reptlblica, submetendo à 

. a_~Jrovaçã_c;t do Senado_Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Mu_nicipal_de Ç~uzeiro (SP) a contratar operação de crê-

- dito no Valor de CzS 6.11?2.889,60 (seis riliihões, cento e 
sessenta e dois mil, oitocentos e oitenta e nove cruzados e 
seSsenta Çêntavos). Relator: Senador Marcelo Miranda. 
Parecer: favorãvel. Aprovado por unanimidad_e. 3) Men­

_sagem n9 071, de 19~6, do Senhor Presidente da Reptlbli~ 
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Senhor Ministr') da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Mirassol D'Oeste (MT) a 
contratar operação de crédito, no ·valor de CzS 
532128,80 (quinhentos e trinta e dois mil cento e vinte. e 
oito cruzados e oitenta centavos). Relator: Senador Gas­
tão MUIIer. Parecer: favorável. Aprovado por unanimi­
dade. 4) Mensagem n' 075, de 1986, do Senhor Presiden-

- te da República, submetendo à aprovação do Senado Fe-­
~eral, proposta do Senhor Ministro da Faz~nda, para 
_que sc;ja autQr.lzada a Prefeitura Municipal de SantOAn­
toniá-:cle LeVerger (MT) a contratar operação de crédito 
09 valor de Cz~ 1.552.,?66, 70 (hum milhão, quinhentos e 
cinqilenta e dois mil,_ duzentos e sessenta e seis cruzados 
e setenta centavos). Relator: Senador Gastão MUller. Pa­
recer:- faVorável. Aprovado por unanimidade. Prosse­
guindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se~ 

_ nho~_Senad~r Nelson Carneiro, que emite parecer fã.vo~ 
- rável ao Projeto de Lei do _Senado n9 198, de 1983 -
Complementar-:- que ''Estabelece a região metropolita­
na de Brasília e disciplina o respectivo sistema admiilis­
trativ()metropolítano". Colocado em discussão e, em se-

g~iãã effivotação, não há d-ebates, sendo aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra...se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão-a pre5ente Ata que:, lida e aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

Sãbado . 17 l249 

COMISSÃÓ DE REDAÇÃO 

17• Reuãião ExtraOI"diuárla1 realizada 
·em 29. de" abril de 1986 -

Às dezesseis horas do dia vinte e nove de abril de wn 
mil n-ovecentos e oitCn-t3. e seiS, na _-s:ara de Reuniões -dã 
Com-issão, sOb a:PI-esidêftda do SenhOr Senãdor Lenoir 
Vargas, Presidente, p-resentes os Senhores Senadores 
Martins Filho e Jorge Kalume, reúne-se a ComiSsão de 
Redação. Ausentes, por motivos justificado, os demais 
membros da Comissão-. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavt:a ao Senhor Senador Mar­
tin-s Filho que, em seu parecer, apresenta a re_dação do 
venddo, para o turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de L;i da Câmara n"' 27, de 1985 (n"' 
273/83, na casa -de orig-em), que define os-crimes Contra 
o sistema financeiro nacional e dâ outras providêndas. 
Aprovado o parecer, o Senhor Presidente dâ por encer­
rada a reunião, lavra:ndo eu, Vânia Borges Camargo, As­
SiSteri:te ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. · 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de abril de 1986.­
Senador- Lenõir--Viu·gas, Presidente. 

18• Reunião .Extraordinári~, realizada 
em 30 de abril de 1986. 

Ãs dez horas do dia trinta de abril de um mil novecen~ 
tOs" e Oitenta e seis, na~Sã"la de :Reurilões da Comissão, 
sob a Presidência do Senhor Senador LenOir Vargas, 
Presidente, presentes o.s: Senhor~ Senadores Saldanha 
Q_erzi e Martins Filho, reúne-se a Comissã.o de Redaç!o. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, em seu pa­
recer, apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n"' 2, de 1986, que autoriza o Governo do Estado da 
Bahia a realizar operação de empréstimo externo-nova· 
lor di! USS 38,400,000,00 (trfnta e oito nlilhões e quatro­
centos mil dólares americanos) destinada ao Programa 
de RefinanCíaJnento_ da Dívida Ext~ma daquele Estado. 
Aprovado o·- parecer, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Seilhor Senador Saldanha Derzi que, em seu pa­
recer, aPresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 6, de 198_6, que autoriza o Governo do Estado de Ala­
goas a·realizar operação de empréstimo externo no valor 
de USI 11,000,000,00 (onze milhões de dólares america­
n·os) destinada ao Programa de Refinanciamento da 
Dívida Externa do Estado. Aprovado o parecer, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Saldanha Derzi que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução D"' 8, de 1986, que autoriza 
o Governo do Estado da Paraíba a contratar operação 
de crédito r.o valor de CzS 263.706.472,95 (duzentos e 
sessenta e três rriilhões, setecentos e seis mil, quatrocen­
tos e setenta e dois cruzados e noventa e cinco centavos). 
Aprovado o ·parecer, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, em seu pa­
recer, apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n"' 11, de 1986, que autoriza o Estado de Santa Catariila 
a elevar em Cz$ 133.593.500,00 (cento e trinta e três mi­
lhões, quinhentos e noventa e três mil e quinhentos cru­
zados) o montante de suã divida consolidada. Aprovado 
o parecer, e nada mais havendo a traUtr, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Assistente ad hoc, a presente Ata que. 
uma vez rubricada pelo- Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sata de Reuniões da Comissão, em 30 de abril de 1986. 
- Lenoir Vargas,_Presidente. 

19' Reunião Extraordinária, realizada 
em 30 de abril de 1986 

Ãs dezoito horas e cinqilenta minutos do dia trinta de 
abril de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de 

-Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Lenoi~_ Vargas, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Jorge f\alume e José Ignácio Ferreira, reúne­
se a Comissão de Redaç_ão. Ausentes, por motivo justifi­
·cado, os demais membros da ComissãO. Abertos os tra~ 
baJhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a 
redação do_ vencido, para o turno suplementar, do Subs­
titutivo ao Pro~eto de Lei do Senado n"' 246, de 1985-DF, 
_que altera a Le-1 n"' 7.289, de 18 de dezembro de 1984, que . 
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dispõe sobre o EstatUto dós PollCiais~Miiitares da Poiíciá. 
Militar do Distrito- Federãl, e~ _dá __ outr<is providências. 
Aprovado o parecer, e- nada mals havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente dâ por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Vânia- Borges Camargo, .a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de_Reuniões da Comissão, 30de abril de 1986.-
Senador Lenoir Vargas, Presidente.. - -----

20• Reunião ExtraOrdinária, realizada 
em 6 de malo de 1986 

Ãs dezoito horas do dia seis de maio de um mifriOve~ 
centos e oitcilta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir Vãrgas, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Martin_s Fi-_ 
lho, Jorge Kalume e S"aldanha Derzi, reúne-se a Comis- -­
são de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os de­
mais membros da Comissão • .Abertos os trabalho_s, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Martins Filho que, em seu parecer, apresenta a redação 
do vencido, para o turno suplementar, do SubstitutivO 
do Senado ao Projeto de Lei da Câinará n~~3, de 1980 
(nl' 1.515/79~ na Casa de origC:m), Que dispõe sobre _in-

, centivos à ProdUÇãO de álcool e detàmina outraS proVí-­
dências. Aprovado o pareêer. Ainda C_om a palav!a, o Se-­
nador Martins Filho apresenta as red~ções fin_aÍS_ d~~,-~ 
guintes Projetos: Projeto-de R~QiuÇão n•r~~3, de 1985, 
que autoriza o Governo do Estado de_Sant~_ Catarina a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
DM 10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães) _des­
tinada ao Programa de Saneamento básico daquele Esta­
do; Projeto _de Resolução n~' 165, de 1985, que auto_ri~a o 
Governo do_ Es_ta,do de Santa __ Catafina .a._Tealizar_ ope­
ração de empréstimo externo iló -yãlor de US$ 
57,600,000.00 {cinq-0-enta e sete milhões e seiscentos mil 
dólares americanos) destinada à liqüidação dos c.ompro­
missos externos exíStentes, v-encidos e vencíveis em 1985; 
Projeto de Resolução n\" 177, de 1985, que autor~zaa Pre­
feitura Municipal de Paranaguâ, E?tado do ~araná, a 
contratar operação de crêdito no valor de Cz$ 
961.855,20 (nOv-ecentOs_ _e seSsenta e um mJJ, oitocentõs e 
cinqUenta e cinco cruzados e vinte CentaVOs); e PrSJjeto 
de Resolução nq 183, de 1985, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campo Mourão, Estado do Paraná,_ a con-_ 
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 2.629.828,80 
(dois milh_ões, seiscentoS e vinte e nove ~il, oitoçento~ e 
vinte e _oito_cruzados e_oitenta centavos): ApfoVados os 
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pareceres"?-o Sen.hor Presidente con_cede apal~vra ao Se­
nhor_ Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, apre­
s~nta a redação final do Projeto de Resolução nl' 151, de 
f985, que autoriZa a Prefeitur:a Municipal de Paranaguâ, 
Estado do Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 965.435,90 (novecentos e s.ess_enta e cinco 
mil, quatrocentos e trinta e cinco cruzados e. no_venta 

:-&nlã.vos). Ap-rovado o parecer, o-Senhor Presidente con-
ce-ãe a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, 

-em seu_ parecer, apresentà a redação final do Projetp de 
ResolUção nl' 167, de 1985, "que modifica a redação_ da 
Resolução n9 120, de 5 de dezembro de 1984, do Senado 
Federal, que autoriza o Governo do Estado da Paraíba a 
realizar operação de _emprêstimo externO rio va1or de 
US$ 15~LOO,QOO.OO (quinze milhões e cem mil dólares· 
americanos), destínada à liqUidação_-dos compromissos 
existentes ê V.ênêfVêis em 1984 e 1985.-Apróvado o pare­
Cêr e nada mais hayendo_ a tratar, o Senhor Presidente 
dá 'por enCeiTada a -reUnião, Iãvrando eu~ V{ilia Borges 
Cam:argo,-Assiste-nte ad hoc, a pr_esente ~ta que, uma_ 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6.de.maio de 1986.­
Lenoir Vargas, Presidente. 

·· 21• Reunião Extraordinária, realizada 
em 7 de Maio de 1986 

Ãs- qeZeSseiS horas do di_a sete de_lnaio de _uni .. mil nove­
centos e oitenta e seis, na Sala de.Reuniões da- .Comissão, 
sob a Prc~sidência do Senhor Senador Le'noir Vargas, 
Presi~eftte7 preSentes _-os Senhores Senadores -~!)Sê Ignâ­
cio Ferreira e JOrge Kalume, ~úne-se a_CoiniSSãõ-de Re­
dação. AÚSentes, iior motivo jusííficado, os demais 
mem_bros da Comissão. Abertos os trabalhos, os Senhor 
Presidente roncede a palavra ao Senhor Senador Josê Ig­
nácíõ"'Ferreira que, eu seu parecer, apresenta a redação 
Tinal do_ Projeto -i:le Lei do Senado n9246~ de f985-I5F, 
que altera a Lei n"' 7.289,_ de 18 de dezembro de ~~~4, que 
dispõe. sobre o Estatuto dos Policias-Militares da Polícia 

-Militar ·do "bistrilÕ Federal,- e- dá oUii-iii providêncí8.S. 
AprOvado o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente dá por encerrada a reunião,_]~vrando eu, 
Vânia Borg-es Camargo, Si!cre~ria ad hoc;; a Presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai 
à pii5lícação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 7 de maioUe 1986. 
- i.en'o_ir.~Vii-gaS:· Presidente. - ·- -'"'-- - - -
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22' Reunião Extraordinária, realizada 
ein 7 de Maio de 1986 

Às dezenove horas e quarenta e cinco minutos do-dia 7 
de maio de um mil novecentos e oitenta e seis, na S"ala de 
Reuriiões- da COmissão, sob a Presidência do Senador 
Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores Jorge Kalume, José Ignácio Ferreira e Martins Fi­
lho, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por mo­
tivo justificãáo, o_?- demais membros da Co_míssão. ~ber­
tos os trahalhos, O Senhor Presidente concede a palavra 
aO Senhor Seriador Jorge Kalume que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de_ Lei d_o- S~naôO_n~ 
26(), de 19-85-D F, que ãpfõVa o EstafUto dos Bombeiros­
Militare~fdo Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e 
dá outris providências. Aprovado o parecer, o Senhor 
·Presidente concede a palavra ao Senhor Senador _Mar­
tins Filho que, em seu parecer, apresenta a redação do 
ve-nciâo, para o 2~' turno regimental, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 74, de 1986, que estabelece normas para a rea­
lização de eleições eril 1986 _e dá outraS providê~i!!s:. 
Aprovado o·pãr~r, e nada mais haVendO ã tratar, o Se­
nho_r J>residente dá _por_ e:ncerrada a reunião, lavr<mdo _eu, 
Vâni2-BOrgeS -Cáinargõ, Assistente ád hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 7 de maio de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente. 

23• Reunião Extraordinária, realizada 
· em 9 de Maio de 1986 

ÁsCluã.torie_horas do dia nove de maio de um mil no· 
vecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comis­
são, sOb a PresidênCia do _Senhor Senador Lenoir Var­
gas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Jorge 
Kalume e Martins Filho, reúne-se a CoitliSsão de Re­
daçãO. Auserúes, por motivo jUstificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos dos trabalhos, os Se­
nhor Presidente c_oncede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação 
do _vencido, para o 2_1' turno regimental, do Projeto de Lei 
du_Senado_n\" 114, de 1983, que introduz alterações na 
Consoliditção -das Leis do Trabalho - CLT, no que se 
rCfere à contribuição Siõ.dicaL Aprovado o parecer, e 
nada mais havendo a tratar, o Seithor Presidente dâ por 
enc_errada a reunião, lavrando eu, Vâtiiã Borges Camar~ 
go, Assisterlte ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. -

Sala de Reuniões da Comissão, em 9 de maio de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente. 
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